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SENADO F'EDERAL 
EMENDA CONSTITUCIONAL N.0 3 

Altera a redacão do art. 29 ("ca~ 
put") e a do arÍ. 36, e seu § 1.0 , da 
Constituição. 

Artigo único O artigo 29 (caput) 
e o art. 36, e seu ~ 1.0 , da Constituição 
passam a ter a redação seguinte: 

"Art. 29. O Cong-resso Nacional 
reunir-se-á, anualmente, na Ca­
pital da União, de 1.0 de março a 
30 de junho e de 1.0 de agosto a 
5 de dezembro. 

Art. 36. Não perde o mandato o 
deputado ou senador investido 
na função de Ministro de Estado, 
Secretário de Estado ou Prefeito 
de Capital. 

§ 1.0 Somente se convocará su­
plente no caso de vaga ou nos de 
investidura em função prevista 
neste artigo. Não havendo su­
plente. e tratando-se de vaga, 
far-se-á eleição para preenchê­
la se faltarem mais de quinze 
meses para o término do man­
dato." 

Brasília, em 15 de junho de 1972. 
- A MESA DA CAMARA DOS DEPU­
TADOS: Pereira Lopes, Presidente ~ 
Luiz Braga, LO-Vice-Presidente -
Reynaldo Santana, 2.0-Vice~Presiden­
te - Elias Carmo, l.0 ·Secretárto 
Paes de Andrade, 2.0 -Secretário -
Amaral de Souza, 3.0 -Secretário -
A I i pio Carvalho, 4.o-secretário; A 
MESA DO SENADO FEDERAL: Pe­
trônio Portella, Presidente - Carlos 
Lindenberg, 1.0 -Vice-Presidente 
Ney Braga, 2.o-Vice-Presidente -
Clodomir Milet, 1.0 -Secretário - Gui­
do Mondin, 2.0 -Secretário - Duarte 
Filho, 3.0 -Secretário - Renato Fran­
co, 4.0-Secretário. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos termos do art. 44, 
inciso I, da Constituição, e eu, Pe-

trónio Portella, Presidente do Senado 
Federal promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 33, DE 1972 

Aprova o texto da Convenção 
para Repressão aos A tos Ilícitos 
contra a Segurança da Aviação 
Civil, assinada em Montreal, em 
23 de setembro de 1971, com re .. 
serva ao ~ 1. 0 do artigo 14. 

Art. 1.0 É aprovado o texto da 
Convenção para a Repressão aos Atos 
Ilícitos contra a Segurança da Avia­
ção Civil, assinado em Montreal, em 
23 de setembro de 1971, com reserva 
ao § 1.0 do art. 14. 

Art. 2.0 Este Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, em 15 de junho de 
1972. - Petrônio Portella, Presidente 
do Senado Federal. 

CONVENÇAO PARA A REPRESSAO 
AOS ATOS ILÍCITOS CONTRA A 
SEGURANÇA DA AVIAÇAO CIVIL 

Os Estados Partes na presente cona 
vençáo 

Considerando Que os atos ilícitos 
contra a segurança da aviação civil 
colocam em risco a segurança de pes­
soas e bens, afetam seriamente a ope­
ração dos serviços aéreos e minam 
a confiança dos povos do mundo na 
segurança da aviação civil; 

COnsiderando que a ocorrência de 
tais atos é objeto de sérias preocupa­
ções; 

Conslderttrtdo que, a fim de preve­
nir tais a toS, existe uma necessidade 
urgente de medidas apropriadas para 
a punição dos criminosos; 

Convieram no seguinte: 

Artigo 1 

1. Qualquer pessoa comete um 
crime se, ilegal e intencionalmente: 

a.) pratica um ato de violência con ... 
tra uma pessoa a bordo de uma ae­
ronave em vôo se tal ato pode colocar 
em risco a segurança da aeronave; ou 

b) destrói uma aeronave em serviço 
ou causa a mesma dano que a torne 
incapaz de voar ou possa colocar em 
risco a .sua segurança em vôo; ou 

c) coloca ou faz colocar numa ae­
ronave em serviço, por qualquer melo~ 
um diSpositivo ou substância capaz 
de destruir a referida aeronave, ou 
de causar à mesma dano que a torne 
incapaz de voar, ou que possa colocar 
em risco a sua segurança em vôo; ou 

d) destrói ou danifica tacilldades 
de navegação aérea ou interfere na. 
sua operação, se qualquer dos referi­
dos atos é capaz de colocar em risco 
a segurança da aeronave em vôo; ou 

e) comunica informação que sabe 
ser falsa, CQlocando em risco desse 
modo a segurança de uma aeronave 
em vôo. 

Qualquer pessoa também comete 
um crime se: 

a) tenta cometer qualquer dos crf ... 
mes mencionados no parãgrafo 1 do 
presente Artigo; ou 

b) é cúmplice de uma pessoa que 
cometa ou tente cometer qualquer 
dos mencionados crimes. 

Artigo 2 
Para os fins da presente Conven ... 

ção: 
a) uma aeronave é considerada em· 

vôo desde o momento em que todas 
as suas portas externas estejam fe ... 
chadas após o embarque até o mo ... 
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EXPEDIENTE 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANOAO MENDES VIANNA 

Oiretor~Geral do Senaeio Federal 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

PAULO AUR~LIO QUINTELLA 
Chefe da Divisão Administrativa 

ÉLIO BUANI 
Chefe da Divisão Industrial 

mento em que qualquer das referidas 
portas seja aberta para o desembar­
que; no caso de uma aterrissagem 
forçada, o vôo deve ser considerado 
como continuado até que as autori­
dades competentes assumam a res­
ponsabilidade pela aeronave e pelas 
pessoas e bens a bordo; 

b) uma aeronave é considerada em 
serviço desde o começo de sua pre­
paração, para um vôo específico, que 
antecede ao vôo, pelo pessoal de terra 
ou pela tripulação, até vinte e quatro 
horas depois de qualquer aterris­
sagem; o período de serviço deverá, 
em qualquer hipótese, estender-se por 
todo o período durante o qual a aero­
nave estiver em vôo, nos termos da 
definição da alínea (a) deste Artigo. 

Artigo 3 

Cada Estado Contratante obriga-se 
a tornar os crimes mencionados no 
Artigo 1 puníveis com severas penas. 

Artigo 4 

Nào se aplicará a presente Conven­
ção a aeronaves utilizadas em ser­
viços militares, de alfândega e de po­
licia. 

2. Aplicar-se-á a presente Con­
venção nos casos mencionados nas 
alineas (a), (b), (c) e (e) do pará­
grafo 1 do Artigo 1, sendo irrelevan~ 
te se a aeronave realiza um vôo in­
ternacional ou doméstico, desde que: 

a) o lugar de decolagem e aterris­
sagem, real ou pretendida, da aero­
nave, fique situado fora do território 
do Estado de registro da referida ae­
ronave; ou 

b) o crime for cometido no terri­
tório de um Estado que não seja o 
Estado de registro da aeronave. 

3. Não ob.stante o parágrafo 2 des­
te Artigo, nos casos mencionados nas 
allneas (a), Cb), Ccl e (e) do parágra­
fo 1 do Artigo 1, aplicar-se-á também 
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a presente Convenção se o criminoso 
ou o suposto criminoso for encon­
trado no território de um Estado que 
não seja o Estado de registro da ae­
ronave. 

4. Com relação aos Estados men­
cionados no Artigo 9 e nos casos men­
cionados nas alíneas (a), (b), (c) e 
(e) do parágrafo 1 do Artigo 1, não 
se aplicará a presente Convenção se 
os lugares referidos na alínea (a) do 
parágrafo 2 deste Artigo estiverem 
situados no território do mesmo Es­
tado quando este for um dos Estados 
referidos no Artigo 9, a não ser que o 
crime seja cometido, ou o criminoso 
ou o suposto criminoso seja encon­
trado no território de um outro Es­
tado. 

5. Nos casos mencionados na alí­
nea (d) do parágrafo 1 deste Artigo, 
só se aplicará a presente Convenção 
se as instalações e serviços de nave­
gação aérea forem utilizados na na­
vegação aérea internacional. 

6. Aplicar-se-ão também as dispo­
sições dos parágrafos 2. 3, 4 e 5 deste 
Artigo aos casos mencionados no pa­
rágrafo 2 do Artigo 1. 

Artigo 5 

1. Cada Estado Contratante deve­
rá tomar as medidas necessárias para 
estabelecer a sua jurisdição sobre os 
crimes nos seguintes casos: 

a) quando o crime for cometido no 
território do referido Estado; 

b) quando o crime for cometido 
contra ou a bordo de uma aeronave 
registrada no referido Estado. 

c) quando a aeronave a bordo da 
qual o crime é cometido aterrissar no 
seu território com o suposto criminoso 
ainda a bordo; 

d) quando o crime for cometido 
contra ou a bordo de uma aeronave 

arrendada sem tripulação a um ar­
rendatário que possua o centro prin­
cipal dos seus negócios ou, se não pos­
suir tal centro principal de negócios, 
residência permanente no referido 
Estado. 

2. Cada Estado Contratante deve­
rá igualmente tomar as medidas ne­
cessárias para estabelecer a sua juris­
dição sobre os crimes mencionados no 
Artigo 1, parágrafo 1 (a), {b) e (c) 
e no Artigo 1, parágrafo 2, até onde 
este parágrafo se refere aos crimes 
mencionados, no caso de o suposto 
criminoso se encontrar presente no 
seu território e o Estado Contratante 
,não o extraditar em conformidade 
com o Artigo 8 para qualquer dos Es­
tados mencionados no parágrafo 1 do 
presente Artigo . 

3, A presente Convenção não ex­
clui qualquer jurisdição criminal exer­
cida em conformidade com a lei na­
cional. 

Artigo 6 

1. Todo Estado Contratante em 
cujo territõrio o criminoso ou o su­
posto criminoso se encontrar presen­
te, se considerar que as circunstân~ 
cias o justificam, procederá à sua de­
tenção ou tomará outras medidas para 
garantir a sua presença. A detenção 
e as outras medida.s serão conformes 
à lei do referido Estado e somente 
terão a duração necessária à instru­
ção de um processo penal ou de ex· 
tradição. 

2. O referido Estado fará imedia­
tamente uma investigação preliminar 
dos fatos. 

3. Toda pessoa detida em confor­
midade com o parágrafo 1 deste Ar­
tigo terá facilidades para se comu­
nicar imediatamente com o represen­
tante competente mais próximo do 
Estado do qual é nactonal. 
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4. O Estado que, em conformidade 
com este Artlgo, houver detido uma 
pessoa. deverá notificar imediata­
mente os Estados mencionados no 
Artigo 5, parágrafo 1, o Estado da 
nacionalidade da pessoa detida e, se 
considerar aconselhável, todo outro 
Estado interessado, de que tal pessoa 
se encontra detida e das circunstân­
cias que autorizam sua detenção. O 
Estado que fizer a investigação pre­
liminar prevista no parágrafo 2.0 deste 
Art.tgo, comunicará imediatamente 
seus resultados aos referidos Estados 
e declarará se pretende exercer sua 
jurisdição, 

Artigo 7 

O Estado Contratante em cujo ter­
ritório o suposto criminoso for en­
contrado se não o extraditar, obri­
gar-se-á, sem qualquer exceção, te­
nha ou não o crime .sldo cometido no 
seu território, a submeter o caso a 
suas autoridades competentes para o 
fim de ser o mesmo processado. As 
referidas autoridades decidirão do 
mesmo modo que no caso de qualqUer 
crime comum, de natureza grave, em 
conf-ormidade com a lei do referido 
Estado. 

Artigo 8 
1. Os crimes deverão ser conside· 

rados crimes extraditáveis em todo 
tratado de extradição, poderã, a seu 
os Estados Contratantes. Os Estados 
Contratantes obrigam-se a incluir os 
crimes como extraditáveis em todo 
tratado de extradição que vierem a 
concluir entre si. 

2. Se um Estado Contratante que 
condiciona a extradição à existência 
de tratado receber um pedido de ex­
tradição da parte de outro Estado 
Contratante corn o qual não tenha 
tratado de extradição, poderá, a seu 
critério, considerar a presente Con­
venção como base legal para a extra~ 
dição com relação ao crime. A extra­
dição estará sujeita às outras condi­
ções estabelecidas pela lei do Estada 
que receber a solicitação. 

3. Os Estados Contratantes que 
não condicionam a extradição à exis­
tência de um tratado reconhecerão, 
entre si, os crimes como extraditá­
veis, sob as condirões estabelecidas 
pela lei do Estado que receber a so~ 
licitação. 

4. Cada crime será considerado, 
para o fim de extradição entre os Es­
tados Contratantes, como se tivesse 
sido cometido não apenas no lugar em 
que ocorreu, mas também nos terri­
tólios dos Estados solicitados a esta­
belecerem a sua jurisdição em confor­
midade com o Artigo 5, parágrafo 1 
l'ol, I c) e ld). 

Artig-o 9 
Os Estados Contratantes que esta­

belecerem organizações conjuntas de 
transporte aéreo ou agências interna-

cionais. que operem aerop~ves sujeitas 
a matrícula conjunta ôu internacio~ 
nal, designarão dentre eles, na fonna 
apropriada ·e Para cada aeronave, o 
Estado que ex'erecerá a jurisdição e 
possuirá as atribuições do Estado de 
registro para os fins da pre&ente 
Convenção, o qual dará ciência desse 
fato à Organi-zação de Aviação Civil 
Internacional, que o comunicará a to­
dos os Estados Partes na presente 
Convenção. 

Artigo 10 
1. Os Estados Contratantes, de 

acordo com o Direito Internacional e 
o Direito interno, tomarão todas as 
medidas exeqüíveis para evitar a ocor­
rência dos crimes mencionados no Ar· 
ligo 1. 

2. Quando, em virtude da ocor­
rênCia de um dos crime.s menciona­
dos no Artigo 1, um vôo for atrasa­
do ou interrompido, todo Estado Con­
tratante em cujo território a aero· 
nave ou os passageiros estejam pre­
sentes facilitará a continuação da 
viagem dos passageiros e da tripula­
ção com a possível urgência e devol­
verá sem demora a aeronave e sua 
carga a seus legítimos possuídores. 

Artigo 11 

1. Os Estados Contratantes pres­
tarão entre si a maior assistência 
possivel em relação aos processo cri­
minais instaurados c.om relação aos 
crimes. Aplicar-se-à em todos os ca~ 
sos a leí do Estado que receber a so­
licitação. 

2. As disposições do parágrafo 1.0 
do presente Artigo não afetarão as 
obrigações assumidas em qualquer 
outro tratado, bilateral ou multilate­
ral, que discipline, ou venha a disci­
plinar. no todo ou em parte, a assis­
tência mútua em mat-éria criminal. 

Artir<> 12 
Todo Estado Contratante que te~ 

nha razões para acreditar que um 
dos crimes mencionados no Artigo 1.0 
será cometido deverá, em conformi­
dade com um Direito interno, forne­
cer toda informação relevante em sua 
poE"se ao Estado que acredite seja um 
dos Estados mencionados no Artigo 
5.0 , parágrafo 1.0 

Artigo 13 

Todo Estado Contratante deverá, 
em conformidade com um Direito in­
terno, relatar ao Conselho da Orga­
nização de Aviação Civil Internacio­
nal, tão rápido quanto possível, qual­
quer informação relevante em sua 
posse com relação: 

a) às circunstâncias do crime; 
b) às providências tomadas em 

conformidade com o Artigo 10, pará­
grafo 2.0 ; 

c) às medidas tomadas em relação 
ao criminoso ou ao suposto elimino-

so e, em especial, oos resultados de 
qualquer processo de extradição ou 
outros processos legais. 

Artigo 14 

1. Qualquer controvérsia entre 
Q.o_is o.u . mais Estados Contratantes, 
relativa à interpretação ou à aplica­
ção da presente COnvenção, que não 
puder &er solucionada por negociação 
será, mediante solicitação de um de­
les, submetida à arbitragem. (Se, no 
prazo de sel.s meses a contar da data 
do pedido de arbitragem, as Partes 
não tiverem chegado a um acordo 
sobre a organização da mesma, qual­
quer uma dela.s poderá submeter a 
controvérsia à Corte Internacional de 
JustlGa nos termos de Estatuto da 
Corte.) 

2. Cada ES>tado poderá, no mo­
mento da assinatura ou da ratifica­
ção da presente r onvenção ou da 
adesão à mesma, declarar que não 8e 
considera obrigado pelo parágrafo an­
terior. Os demais Estados Contratan­
tes não estão obrigados pelo parágra­
fo anterior em relação a qualquer 
EStado Contratante que haja feito tal 
reserva. 

3. Qualquer Estado Contratante 
que tiver feito reserva nos termo9 do 
parágrafo anterior poderá a qualquer 
tempo retirá-la por meio de notifica­
ção aos Governos Deposl tários. 

Artigo 15 
A presente Convenção será abert"a 

à assinatura em Montreal, em 23 de . 
setembro de 1971, pelos Estados que 
participaram da Conferência Inter­
nacional sobre Direito Aéreo, rea.ltza­
da em Montreal, de 8 a: 23 de setem­
bro de 1971 (doravante denominada 
a Conferência de Montreal). 

Depois de 10 de outubro de 1971, a 
Convenção estará aberta a todos os 
Estados, para assinatura, em Moscou; 
Londres e Washington. Qualquer Es..­
tado que não as.sinar a presente Con­
venção antes da sua entrada em vi­
gor, em conformidade com o pará­
grafo 3.0 deste Artigo, poderá aderir à 
mesma a qualquer tempo. 

2. A presente Convenção será su­
jeita à ratificação pelos Estados sig­
natários. Os. instrumentos de ratifi­
cação ou adesão serão depo.sitad08 
junto aos Governos da União das Re­
públicas Socialistas Soviéticas, do 
Reino Unido da Grã-Bretanha e Ir­
landa do .Norte e dos Estados Unidos 
da América, que são aqui designados 
Governos Depositários. 

3. A presente Convenção entrará 
em vigor trinta dias após a data do 
depósito dos instrumentos de ratifi­
cação de dez Estados signatários da 
presente Convenção que tenham par­
ticipado da Conferência de Montreal, 

4. Para os <~,emals Estados, a pre­
sente Convençao entrará em vigor 
na data da entrada em vigor da mea-
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ma, nos termos do parágrafo 3.0 do 
presente artigo, ou trinta dias após 
a data. do depósit.o dos instrumentos 
de ratificação ou adesão, se esta data 
for posterior à primeira. 

5. Os Governos Depositários infor­
marão imediatamente todos os Esta­
dos signatários e qoo tenham aderi­
do à presente Convenção da data de 
cada assinatura, da data do depó­
sito de cada instrumento de ratifi· 
cação ou adesão, da data da entrada 
em vigor da Convenção ·e de qualquer 
outra notificação. 

6. Tão logo a presenOO convenção 
entre em vigor ela será registrada 
pelos Governos Depositários, em con­
fovmidade com o artigo 102 da Car­
ta das Nações Unidas e em conformi­
dade com o artigo 83 da Convenção 
sobre Aviação Cívil Internacional 
(Chicago, 1944), 

2. A denúncia produzirá sem; efei· 
tos seis mesas após a data em que a 
noti!lcação for recebida pelao Go· 
vernos Depositários. 

Em Testemunho do que os Pleni­
potenciários abaixo-assinados, devi­
damente autorizados pelos seus Go­
vernos, assinaram a presente Conven­
ção. 

Artiro 16 
Feita em Montreal, aos vinte e um 

dias de setembro de mil novecentos e 
setenta e um, em três originais, cada 
um em quatro texto autênticos, nos 
idiomas inglês, francês, russo e es­
panhol. 

I. Qualquer Estado Contratante 
poderâ denunciar a presente Conven­
ção, mediante notificação escrita aos 
Governos Depositários. 

SUMÁRIO DA ATA DA 54.3 SESSÃO, EM 15 DE JUNHO DE 1972 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 
2.1 - A viso do Ministro dos Transportes 

N,O 174/GM, comunicando a entrega ao tráfego do 
ferry-boat Agenor Gt>rdillio e do cargueiro Mirodalva, 

2.2 - Ofícios 

Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos Deputados, co­
municando a sanção e encaminhando autógrafos das se­
guintes propos\ções: 

Projeto de Lei do Senado n.0 4/72 (n.0 637/72, na 
Câmara), que altera dispositivos da Lei n.• 5.682, de 21 
de julho de 1971 - Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 
!Projeto que se transformou na Lei n,o 5. 781, de 5 de 
junho de 1972), 

Projeto de Lei do Senado n.O 13172 (n,0 638/72, na 
Câmara), que estabelece prazo para escolha e registro 
de candidatos às eleições de Prefeitos, Vice-Prefeitos, Ve­
readores, Deputados Estaduais, Deputados Federais e Se­
nadores, !Projeto que se transformou na Lei n.0 5. 779, 
de 31 de maio de 1972), 

Projeto de Lei da Câmara n.• 80/71 n.• 154/71, na 
origem), que _dispõe sobre a dispensa da multa prevista 
pelo art. 8° do Código Eleitoral -Lei n.• 4, 737. de 1965, 
(Projet{) que se transformou na Lei n.o 5. 780, de 5 de junho 
de 1972L 

2. 3 - Pareceres 

Rderentes as seguintes matértas: 
Projeto de Decreto Legislativo n.O 10/72 (n,• 57-A/72, 

na Câmara), que aprova o Protocolo relativo às Negocia­
ções Comerciais entre Países ern Desenvolvimento, realiza­
das em Genebra, no âmbito do Acordo Geral sobre Tari­
fas Aduaneiras e Comércio fGATT), no período de dezem~ 
bro de 1970 a agosto de 1971, IJem como a lista das con­
cessões feitas pelo Brasil, em 6 de agosto de 1971, aos 
demais paises em desenvolvimento participantes das re­
feridas negociações. 

Ofício 'n.o 18·70 (n,O 15/70, na origem), do Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, remetendo cópias das no­
tas taquigráfica.s e do acórdão proferido naquele Tribu­
nal, nos autos da Representação n.O 799, do Estado da 
Guanabara, o qual declarou a inconstitucionalidade do 
art. 61 da Constituição daquele Estado, 

Projeto de Lei do Senado n." 46/68, que dispõe sobre 
a contribuição dOs profissionais liberais para a previdên­
cia .social .. acrescentando parágrafos ao artigo 77 da Lei 
n.O 3.807, de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica da Pre­
vidência Social). 

Projeto de Lei do Senado n.O 70/71, que estende à As· 
sociação dos Motoristas do Serviço Público Civil (AMOSP) 
e às entidades congêneres os beneficios da Lei n.0 1.134, 
de 14 de junho de 1950, 

Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.O 69/71 (n,O 181-B/71, na origem), que disciplina o pa· 
gamento de verbas destinadas a auxiliar o Teatro. (Re­
dação final.) 

2. 4 - Leitura de projeto 
Projeto de Resolução n.O 19/72, de autoria do Sr. Se­

nador Nelson Carneiro, que altera dispositivos do Regi­
mento Interno e dá outras providências. 

2. 5 - Comunicações das Lideranças 
Indicando os Srs. Senadores WUson Gonçalves e João 

Cieofas- ARENA e Adalberto Sena- MDB para integra­
rem a delegação de parlamentares que, sob o patrocínio do 
Grupo Brasileiro do Parlamento Latino Ameticano, com .. 
parecerá à Primeira Conferência Continental de Reforma 
Agrária e Colonização na América Latina, a realizar-se em 
Bogotá, Colômbia, no periodo de 18 a 24 do corrente mês, 

2. 6 - Requerimento 
N.0 52/72, apresentado pelo Sr. Senador José Lindoso, 

solicitando a transcrição, nos Anais do senado, do dls· 
curso pronunciado pelo Ministro do Interior, General José 
Costa Cavalcanti, Chefe da Delegação do Brasil à Confe­
rência das Nações Unidas sobre o rneio ambiente, em sua 
sessão inaugural, realizada em Estocolmo. 

2. '2 - Comunicações da Presidência 

Recebimento do Ofício n.o 567, do Sr. Governador do 
Estado da Guanabara, solicitando autorização do Senado 
para que a Companhia Estadual de Telefones da Guana­
bara - CETEL possa concretizar a operação de importação 
de equipamentQS com financiamento externo para execução 
do 3.0 Plano de Expansão da referida Companhia. 

Convocação de sessão conjunta do Congresso Nacio .. 
nal a realizar-se hoje, às 19 horas, destinada à leitura 
da Mensagem Presidencial n.o 38/72-CN. 

2. 8 - Discursos do expediente 
SENADOR NELSON CARNEIRO - Problema da cres­

cente desnacionalização das empresas. 
SENADOR SALDANHA DERZI- Concentração de es­

forços no sentido do desenvolvimento do País sem o com­
prometimento com a poluição ambientaL 

SENADOR JOSÉ LINDOSO - Considerações sobre o 
discurso do Ministro Costa Cavalcanti proferido na Confe­
rência nas Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, em 
Estocolmo. Posição assumida pelo GQverno brasileiro sobre 
o assunto. 
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SENADOR FRANCO MONTORO- Serviço social como 
exigência dos princípios da ciência da Administração. Su­
gestão à Casa de organização de serviço social, tendo em 
vista sua futura reforma administrativa. 

2 .11 - Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n.o 28/72, de autoria do Sr. 

SENADOR HELVtDIO NUNES- Necessidade de am­
pliação da ponte sobre o Rio Guaribas - Piauí, como so­
lução adequada ao problema das enchentes a que está su­
jeita a cidade de Picos. Noticiário do "Diário de Notícias" 
e "Correio da Manhã", relativo à reforma educacional para 
o Piauí. 

Senador Franco Montara, c por S. Ex. a justificado da Tri~ 
buna, que elimina a desigualdade de tratamento na apo­
sentadoria de empregados acometidos de cegueira, tuber­
culose ativa, lepra, alienação mental e outras moléstias 
graves, assegurando a todos aposentadoria com remune­
ração integral. 

3 - ORDEM DO DIA 

2. 9 - Requerimentos Trabalho das Comissões. 
N.0 53/72, do Sr. Senador Filinto Müller, requerendo 

seja constituida uma Comissão Externa a fim de repre­
sentar o Senado nas cerimônias de recebimento, em For­
taleza - Ceará, dos restos mortais do Presidente Castello 
Branco e de sua esposa. 

4 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

N.0 54/72, subscrito pelo Sr. Augusto Franco e outros 
Srs. Senadores, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado, do discurso do General-de-Exército Walter Me­
nezes Paes, ao assumir o Comando do IV Exército. 

SENADOR BENJAMIN FARAH- Artigo publicado no 
Jornal do Brasil, intitulado "As lições de Estocolmo", de 
autoria do Dr. Carlos A. Dunshee de Abranches. 

SENADOR HEITOR DIAS- XY.X aniversário de fun­
dação da 1.' Faculdade de Filosofia do Estado da Bahia. 

5 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 
2.10 - Comunicações Encerramento. 
Dos Srs. Senadores Wilson Gonçalves, João Cleoias e 

Adalberto Sena, comunicando que se ausentarão dos tra­
balhos da Casa, a fim de cumprir missão no exterior. 

6 - Atas das Comissões. 

ATA DA 54.a SESSÃO 
EM 15 DE JUNHO DE 1972 
2.0 Sessão Legislativa Ordinária 

da 7.• Legislatura 

PRESIO~NCIA DO SR. CARLOS 
LINOENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes­
quita - Flávio Britto - José 
Lindoso - Cattete Pinheiro -
Renato Franco - Clodomir Milet 
- José Sarney - Petrônio Por­
tella - Helvidio Nunes - Wal­
demar Alcântara - Duarte Filho 
- João Cleofas - Arnon de Mello 
- Augusto Franco - Leandro 
Maciel - Antônio Fernandes ~ 
Ruy Santos - Carlos Lindenberg 
- Eurico Rezende- Paulo Tôrres 
-Benjamin Farah- Danton Jo-
bim - Nelson Carneiro - Maga­
lhães Pinto - Benedito Ferreira 
- Emival Calado - Filinto Mül­
ler - Saldanha Derzi - Mattos 
Leão - Ney Braga - Celso Ra­
mos - Daniel Krieger - Guido 
Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 35 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei­
tura do expediente. 

7 - Composição das comissões Permanente. 

É lido o segu\n te: 

EXPEDIENTE 

AVISO 
DO SR. MINISTRO DOS 

TRANSPORTES 

- N.0 174/GM, de 12 de junho, co­
municando a entrega ao tráfego, 
a 27 de maio, do ferry-boat 
AGENOR GORDILHO e a 29 de 
maio, do cargueiro MIRODALVA. 

OFíCIOS 
DO SR. PRIMEIRO SECRETARIO 
DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

- N.0 195, de 13 do corrente, co-
municando a sanção e encami­
nhando autógrafo do Projeto de 
Lei do Senado n.0 4, de 1972 (n.0 

637/72, na Câmara dos Deputa­
dos), que "altera dispositivos da 
Lei n.0 5.682, de 21 de julho de 
1971 (Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos)" <Projeto que se trans­
formou na Lei n.0 5. 781, de 5 de 
junho de 1972). 

- N.0 196, de 13 do corrente, co­
municando a sanção e encami­
nhando autógrafo do Projeto de 
Lei do Senado n.0 13, de 1972 (n.0 

638/72 na Câmara dos Deputa­
dos), que "estabelece prazo para 
escolha e registro de candidatos 
às eleições de Prefeitos, Vice­
Prefeitos, Vereadores, Deputados 
Estaduais, Deputados Federais e 
Senadores". (Projeto que se 
transformou na Lei 5. 779, de 31 
de maio de 1972) . 

- N.0 197, de 13 do corrente, co­
municando a sanção e encami­
nhando autógrafo do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 80, de 1971 

in.0 154, de 1971, na Casa de ori­
gem), que "dispõe sobre a dis­
pensa da multa prevista pelo art. 
8.0 do Código Eleitoral (Lei n.O 
4.737, de 1965)" (Projeto que se 
transformou na Lei n.0 5. 780, de 
5 de junho de 1972). 

PARECERES 
PARECERES 

N.0 • 152 e 153, de 1972 

Sobre o Projeto de Decreto Le­
gislativo n.0 10, de 1972 (PDL n.O 
57-A, de 1972 - na Câmara dos 
Deputados) que "aprova o Pro­
tocolo relativo às Negociações 
Comerciais entre Países em De­
senvolvimento, realizadas em Ge­
nebra, no âmbito do Acordo Ge­
ral sobre Tarifas Aduaneiras e 
Comércio (GATT), no período de 
dezembro de 1970 a agosto de 
1971, bem como a lista das con­
cessões feitas pelo Brasil, em 6 
de agosto de 1971, aos demais paí­
ses em desenvolvimento partici­
pantes das referidas negocia­
ções". 

PARECER 
N.0 152, de 1972 

da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

Relator: Sr. Saldanha Derzi. 

1. O presente projeto de decreto 
legislativo originou-se da Mensagem 
n.o 35 que, firmada pelo Senhor Pre­
sidente da República a 10 de abril 
do corrente ano, foi encaminhada à 
apreciação do Congresso Nacional, 
por força do artigo 44, inciso I, da 
Constituição Federal. 

2. A referida Mensagem faz-se 
acompanhar da Exposição de Moti­
vos do Senhor Ministro das Relações 
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Exteriores. o qual, de modo objetivo 
e c.Jaro, histeria as negociações que 
envolveram dezes;;::is paises, entre os 
quats o Brasil, em torno de 490 pro­
dutos. 

3. Um dos trechos da Exposição 
de MotivoS, à qual se anexou a lista 
pormenorizada dos produtos negocia­
dos pelo Brasil - constante das fls. 
18 - registra o seguinte: 

"Desses 490 produtos, o Brasil 
contribuiu com doze concessões, 
feitas diretamente a seis daque~ 
les países - Espanha, Filipinas, 
índia, Iugoslávia, Paquistão e 
Turquia - as quais mereceram 
a aprovação do Ministérjo da Fa­
zenda, bem como de outras auto­
ridades interessadas e do setor 
privado brasileiro, cujos represen­
tantes participaram das delega­
ções negociadoras brasileiras. 

As concessões em apreço, que se 
traduzem em listas df' vantagens 
ralmente, apesar do caráter b\. 
tarifárias estendidas multllate­
lateral em que as mesmas são 
negociadas, estão anexadas ao 
Protocolo Relativo às Negociações 
Comerc\a\s entre Paises em De­
senvolvimento, aprovado pelas 
Partes Contratantes do GTT em 
sua XXVII Sessão, em novembro 
última, e se tornarão oficiais na 
data em que esse Protocolo en­
trar em vigor. 

As concessões feitas se limitaram 
ao campo tarifário. No entanto, 
conforme contido no texto do Pro­
tocolo, nas futuras etapas de ne­
gociações os países participantes 
desse esquema preferencial pro­
moverão também a remoção de 
barreiras não-tarifárias que limi­
tam a expansão do seu comércio 
recíproco. 

Tendo em vista a perspect1 v a de 
as negociações se estenderem ao 
campo não-tarifário, bem como o 
número de concessões recebidas 
pelo Brasil, é de esperar-se que as 
negociações comerciais entre paí­
ses em desenvolvimento represen­
tem um importante escoadouro 
potencial para a expansão das 
exportações de manufaturas bra­
sileiras." 

4. A proposição foi minuciosamen­
te estudada na Câmara dos Depu­
tados, observando apenas o brHhante 
parecer do Deputado Pedro Colin, na 
Comissão de .Relações Exteriores da­
quela Casa, a inexistência de dados 
estatísticos sobre o valor das impor­
tações dos produtos negociados pelo 
Brasil ou sobre a futura redução de 
receita decarrente das concessões. Na 
Comissão de Constituição e Justiça 
da Câmara dos Deputados. ressaltou­
se que as concessões tarHârtas que 
obrigaram nosso País só foram ne­
gociadas após pareceres p!évios do 

Ministério da Fazenda e de outras 
autoridades interessadas do setor pri­
vado brasileiro, cujos representante-8 
participaram das delegações negocia~ 
doras. Observou a mesma Comissão 
que o documento em apreçJ se atém 
às normas constitucionais e não fere 
a legislação comum ou princípio de 
Direito Financeito ou Tributário. com 
os quais se harmoniza. Na Comissão 
de Economia da mesma Casa do con­
gresso, nãQ prevaleceu a sugestão do 
Relator que, como preliminar, deseja­
va conhecer a telação dos prQdutos 
brasileiros que, ~m contrapartida, ti­
vessem recebido reduções tarifárias, 
aprovando-se por unanimidade o pa­
recer que, no mérito, pecHa a homo­
logação do Protocolo. 

5. O PrJjeto de Decreto Lf>gisla­
tivo n.o 57-A. de 1972 - atinal apro­
vado sem qualquer restrição pelo Ple­
nário da Câmara dos Deputados -
foi enfim detidamente examinado 
pela outra casa do Congresso e, ago­
ra sob a apreciação do Senado Fe­
deral não lhe encontramos qualquer 
reparo a fazer ou mesmo a conve­
niência de acrescentar o que for aQ 
judicioso e mitmcioso estudo que, so­
bre a referida proposição, foi levado 
a efeito pela Câmara dos Deputados. 

Em face do exposto, somos pela 
aprovação da matéria nos termos do 
Projeto de Decreto Legíslatívo que nos 
veio a exame. 
~ o parecer. 

Sala das Comisões, em 6 de junho 
de 1972. ~ Carvalho Pinto, PresidPnte 
-Fausto Cast.eJJo~Branco, Relator -
Wilson Gonçalves - Nelson Carneiro 
- Virgílio Távora - Arnon de MeJJo 
- Danton Jobim - J,uiz Cavalcanti 
- Antônio Carlos - Lourival BapHs-
ta. 

PARECER 
N.0 153, de 1912 

Da Comissão de Economia. 

Relator: Sr. Helvidlo Nunes, 

Nos termos do artigo 44, inciso l, 
da Constituição, o President.e da Re­
pública submete à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Pro­
tocolo relativo às Negociações Comer­
ciais entre Países em Desenvolvi­
mento, realizadas em Genebra. no 
âmbito do Acordo Geral sobre Tari­
fa.s Aduaneira~ e Comércio <GATT'i, 
no período de dezembro de 1970 a 
ago.sto de 1971, bem como a lista das 
concessões feitas pelo Brasil, em 6 
de agosto de 1971, aos demais países 
em desenvolvimento participantes ctas 
referidas negociações. 

2. Na exposição de motivos que 
instrui a iniciativa presidencial, o 
Ministro das Relações Exteriores sa­
lienta as vantagens da instituição 
desses favores fiscais concedl.dos. 

Diz, ainda, o aludido documento; 

"Essas negociações, realizadas em 
Genebra, se iniciaram em dezem~ 
bro de 1970 e foram formalizadas 
em 6 de agoskl de 1971, quando 
dezesseis paises - Bras!!, Chile, 
Egito, Espanha, Fllipinas, Grécia, 
índia, Israel, Iuguslávia. México, 
Paquistão, Peru, Tunísia, Turquia, 
e Uruguai, membros ou não (Fi­
lipinas e México) do GATT- se 
outorgaram reduções tarifárias 
para um total de 490 ( quatrocen­
tos e noventa) produtos. 

Desses 490 produtos, o Brasil 
contribuiu com doze concessões, 
feitas diretamente a seis daque­
les países - Espanha, FHlpinas, 
índia, Iuguslávia, Paquistão e 
Turquia - as quaJs mereceram a 
aprovação do Ministério da Fa­
zenda, ben1 como de outras au­
toridades interessadas e do setor 
privado brasileiro, cujos repre­
sentantes participaram das dele­
gações negociadoras brasileiras. 

As concessões em apreço, que se 
traduzem em listas de vantagens 
tarifárias estendidas multilate­
ralmente, apesar do carâter bila­
teral em que as mesmas são ne­
gociadas, estão anexadas ao Pro­
tocolo Relativo às Negociações Co­
merciais entre Faises em Desen­
volvimento, aprovado pelas Par­
tes Contratantes do OATT em 
sua XXVII ses.são, em novembro 
último, e se tornarão oficiais na 
data em que esse Protocolo en~ 
trar em vigor. 

As concessões feitas se limitarão 
ao campo tarifário. No entanto, 
conforme contido no texto do 
Protocolo, nas futuras etapas ele 
negociações os países participan­
tes desse esquema preferencial 
promoverão ta111bém a :remoção 
de barreiras não tarifárias que 
limitam a expansão do seu co­
mércio reciproco. 

Tendo em v:Lsta a perspectiva de 
as negociações se estenderem ao 
campo não-tarifário, bem como o 
número de concessóes recebidas 
pelo Brasil. é de esperar-se que 
as negociações comerciais entre 
países em desenvolvimento re­
presentem um importante escoa­
douro potencial para a expansão 
das exportações de manufaturas 
brasileiras." 
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3. As concessões brasileiras são as seguintes: 

Negociações Comerciais entre Países em Desenvolvimento 

Concessões do Brasil 

Alíquota Nivelda Diferença Nova 
Descrição do produto vigente concessao concedida Aliquota 

(!) 

% 

Plstache 55 

Goma-laca, inclusive bran-
queada ............... . 45 

uoma-gowar, acabada .... 15 

óleos essenciais de "ylang-
ylang" ................ . 30 

Trilhos de 25 a 57 kg/m 30 

Turbinas a vapor .. 15 

Aparelho de liofilização, pe-
sando até 500 kg ....... . 45 

Outros aparelhos de liofili-
zação .................. . 30 

Geradores de corrente al-
ternada, de mais de 50.000 
Kwa e pesando mais de 
3.000 kg .. .. ·········· 45 

Conversores estáticos de 
corrente para bonde, es-
trada-de-ferro eletrificada 37 

Aparelhos telefônicos públi-
cos, de cobrança direta 55 

Tacos de pelo ........... 70 

4. A Câmara dos Deputados, exa­
minando a proposição, concluiu pela 
apresentação do presente projeto, 
que foi aprovado sem restrições. 

5. Não é preciso destacar a im­
portância da proposição. Ela é co­
nhecida ou percebida por qualquer 
um. O que se pretende, agora, é pedir 
atenção para alguns aspectos que 
nem sempre são lembrados nas ques­
tões de política econômica interna­
cional. 

O primeiro é a natureza instru­
mental do comércio exterior. Ela é, 
antes de tudo, um meio ou uma va­
riável experimental, dentro de um 
conjunto coerente, para consecução 
de determinados efeitos. O comércio 
não é um bem de consumo final. So­
mente tem utilidade quando serve, 
direta ou indiretamente, a alguma 
atividade produtiva. Por outro lado, 
oportunidade de venda não utiliza-

12) lll X 12)=13) lll-13l=f4) 

% % % 

40 22,00 33,00 

35 15,75 29,25 

10 1,50 13,50 

25 7,50 22,50 

25 7,50 22,50 

10 1,50 13,50 

40 18,00 27,00 

30 9,00 21,00 

40 18,00 27,00 

25 9,25 27,75 

30 16,50 38,50 

50 35,00 35,00 

da propicia decréscimo da produção 
total programada ou, pelo menos, 
mantém a ociosidade de equipamen­
tos, na medida em que a comerciali­
zação, inclusive a fase do transporte, 
é bem que não se estoca. 

O segundo aspecto é a diferença de 
função dos diversos tipos de comér­
cio, conforme as possibilidades e li­
mitações políticas, técnicas ou eco­
nômicas, e o custo do serviço que 
propicia, ou seja, a taxa receita/des­
pesa. Em outras palavras, é sempre 
necessário separar as funções de­
sempenhadas pelo mercado interno 
das funções do comércio internacio­
nal, num mundo constituído por dois 
blocos autônomos e com diferentes 
graus de industrialização. Esse con­
flito fundamental, entre o emprego 
interno e o comércio internacional, 
somente será eliminado quando uma 
troca livre e voluntária de bens e 

serviços - em condições de vanta­
gens mútuas - substituir o atual ex­
pediente desesperado para manter o 
nível interno de ocupação, que obri­
ga a vendas forçadas e a restrições a 
compras nos mercados exteriores. 
Dentro deste quadro, uma das solu­
ções viáveis foi a do agrupamento de 
nações em desenvolvimento {Grupo 
dos 77), concedendo-se vantagens re­
cíprocas, conforme estabelece o pre­
sente projeto. 

6. Gostaríamos, ainda, de lembrar 
que a proposição em exame se ins­
creve num conjunto coerente de me­
didas que visam a reformar as regras 
do comércio internacional, motivo 
pelo qual foram estabelecidas as se­
guintes diretrizes no Plano Nacional 
de Desenvolvimento 72/74 (Lei n.o .. 
5. 727, de 1971): 

"A manutenção do crescimento, 
( . .. ) , exige, na área externa, no 
período 1972/74: 

1. Ampliação das importações 
para atender às necessidades, 
principalmente, de bens de capi­
tal e de matérias-primas indus­
triais, significando isso perspec­
tiva de crescimento das impor­
tações acima de 8% ao ano. 

2. Expansão da receita total de 
exportações a taxas superior~s a 
10% ao ano, com aumento das 
de manufaturas a taxas anuais 
acima de 20%. Esse resultado é 
indispensável, não apenas para 
que o País financie a maior par­
cela possível das importações ne­
cessárias, por meio da própria 
receita corrente de exportações, 
como também para permitir a 
expansão de mercado capaz de 
possibilitar altas taxas de cresc.:i­
mento da produção i!Itcrna, na 
indústria e em produtos agríco­
las não tradicionais. A conquista 
de mercados externos é vital ao 
aumento de eficiência do setor 
produtivo nacionaL 

3. Limitação do hiato de recur­
sos reais, no balançQ de paga­
mentos, ao nível anual de US~ .. 
200 a US$ 300 milhões, para evi­
tar o excessivo endividamento 
externo. 

4. Manutenção de nível ade­
quado de reservas externas, atu­
almente já na ordem de US$ .. 
1.400 milhões." 

Ante o exposto, opinamos pela 
aprovação do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 14 de ju­
nho de 1972. - Magalhães Pinto, 
Presidente - Belvídio Nunes, Rela­
tor - Leandro Maciel - Flávio Bri­
to - Jessé Freire - Luiz Cavalcante 
- Milton Cabral - Geraldo Mes­
quita. 
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PARECER 
N.0 154, de 1972 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sobre o Ofício n.0 18, de 
1970 (n.• 15170, no Supremo Tri­
bunal Federal), remetendo cópias 
das notas taquigráficas e do 
acórdão proferido naquele Tribu­
nal, nos autos da Representação 
n.0 799, do Estado da Guanabara, 
o qual declarou a inconstitucio­
nalidade do art. 61 da Constitui­
ção daquele Estado. 

Relator: Sr. José Lindoso 

Com vistas ao disposto no art. 42, 
VII, da Constituição Federal, o Sr. 
Presidente do Supremo Tribunal re­
mete ao Senado cópias de notas ta­
quigráficas e do acórdão proferido 
naquele egrégio Tribunal, ao apreciar 
a Representação n.O 799, do Estado da 
Guanabara, o qual declarou, parcial­
mente, inconstitucional o art. 61 da 
Constituição, daquela unidade federa­
tiva. 

A decisão atendeu aos aspectos for­
mais referidos no art. 116 da Cons­
tituição Federal e baseou-se no fato 
de estabelecer a !." parte do art. 61 
da Constituição do Estado da Gua­
nabara equiparação de vencimentos 
entre Desembargadores e Secretários 
de Estado, contrariando os arts. 96 e 
106 da Constituição de 1967. 

Notamos, ao compulsar a atual 
Constituição daquela Unidade Federa­
tiva, que a mencionada inconstitu­
cionalidade dela já não consta. En­
tretanto, tendo esta douta Comissão 
decidido, em caso análogo, suspender 
o dispositivo legal declarado inconsti­
tucional, damos prosseguimento ao 
presente caso, na nossa opinião pre­
judicado, pois a anomalia apontada 
foi, como acentuamos, erradicada do 
novo texto. 

Ante o exposto, em obediência aos 
referidos preceitos constitucionais e 
ao disposto no art. 100, Ir, do nosso 
Regimento Interno, apresentamos à 
consideração do Senado o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 18, de 1972 

Suspende a execução da pri­
meira parte do art. 61 da Cons­
tituição do Estado da Guanabara 
de 1967, declarado inconstitucio­
nal por decisão do Supremo Tri­
bunal Federal de .28-4-70. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. ~ suspensa a exe­

cução das seguintes disposições do 
art. 61 da Constituição de 1967 do 
Estado da Guanabara, declaradas in­
constitucionais por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal, prola­
tada aos 29 de abril de 1970: 

"Art. 61. Os vencimentos dos De­
sembargadores, bem como dos 

seus substitutos, quando em fun­
ção, não poderão ser inferiores 
aos estipêndios dos Secretários de 
Estado, e a diferença entre os 
vencimentos de uma classe de 
Juízes e os da imediatamente su­
perior, assim como entre os da 
classe mais elevada e os dos De­
sembargadores, não poderá exce­
der de dez por cento." 

Sala das Comissões, em 14 de junho 
de 1972. - Daniel Krieger, Presidente 
- José Lindoso, Relator - Helvídio 
Nunes - Eurico Rezende - José Au­
gusto - Gustavo Capanema - Mat­
tos Leão. 

PARECER 
N.0 155, de 1972 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 46, de 1968, que dis­
põe sobre a contribuição dos pro­
fissionais liberais para a previ­
dência social, acrescentando pa­
rágrafos ao art. 77 da Lei número 
3. 807, de 26 de agosto de 1960 
(Lei Orgânica da Previdência So­
cial). 

Relator: Sr. EuriCo Rezende 

1. De autoria do ex-Senador No­
gueira da Gama, retorna ao exame 
desta Comissão, face ao requerimento 
de desarquivamento do eminente Se­
nador Carlos Lindenberg, aprovado 
pelo Plenário, o Projeto de Lei n.o 46, 
de 1968, que acrescenta dois parágra­
fos ao art. 77 da Lei Orgânica da 
Previdência Social, determinando, em 
síntese, que o "salário·base" dos pro­
fissionais liberais "serâ o fixado pelos 
mesmos, individualmente" - caso em 
que não poderá ser inferior ao salá­
rio-mínimo profissional de sua cate­
goria, nem superior a dez vezes o 
salário-min.imo de maior valor vigen­
te no País - e que, na hipótese de 
inexistir salário-profissional legal­
mente fixado, a contribuição não po­
derá incidir sobre importância infe­
rior ao salário-mínimo regional. 

2. A matéria já foi ampla e de­
tidamente examinada anteriormente 
por esta Comissão, que concluiu pela 
sua aprovação, com duas emendas. 
Daquela época até os nossos dias, ne­
nhuma modificação de ordem jurídi­
co-constitucional foi introduzida que 
pudesse dar motivo a uma alteração 
em nosso pronunciamento, razão por 
que o mantemos, favorável à trami­
tação do projeto. 

3. Considerando, entretanto, que 
sobre o mesmo assunto - contribui­
ção de profissionais liberais para a 
previdência social - existem vários 
projetos de lei em andamento no Se­
nado, sugerimos, nos termos do art. 
283 do Regimento Interno, a trami­
tação conjunta da presente prt'lp'Jsi­
ção com as de números 3~.Ji63, 15/71 
e 104/71 e submetidas ao exame da 

Comissão do mérito, no casry a de Le .. 
gislação Social, para uma apreciação 
global, uma Yez que esta Comissão já 
se manifestou pela juridicidade e 
constitucionalidade de todos. 

!!: o parecer. 
Sala das Comissões, em 14 de junho 

de 1972. - Daniel Krieger, Presidente 
- Eurico Rezende, Relator - Helví­
dio Nunes - José Augusto - Gustavo 
Capanema - Arnon de Mello - Net .. 
son Carneiro. 

PARECER 
N.0 156, de 1972 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 70, de 1971, que "es .. 
tende à Associação dos Motoristas 
do Serviço Público Civil (AMOSP) 
e às entidades congêneres os be­
nefícios da Lei n.0 1.134, de 14 
de junho de 1950". 

Relator: Sr. Heitor Dias 
O ilustre Senador Benjamin Farab 

pretendeu, pelo citado projeto, esten­
der à Associação dos Motoristas do 
Serviço Público Civil, com sede na 
Guanabara, os direitos previstos na 
Lei n.0 1.134, ou seja, os de represen­
tação coletiva de seus associados. 

Em parecer que emitimos na época 
(24-10-71), consideramos injurídico o 
projeto, por entendermos que a lei 
invocada cuida de "Associações de 
classe", e uma entidade constituída 
de motoristas é uma representação de 
categoria profissional, e não uma "as­
sociação de classe". E nosso parecer 
foi acolhido por esta douta Comissão. 

Em Plenário, resolveu o nobre Se­
nador, autor do citado projet.o, apre­
sentar emenda ao art. 1.0 da propo­
sição, exatamente o seu dispositivo 
nuclear, do seguinte teor: 

·•Ji: revigorado até a data da pu­
blicação desta lei, o art. 29 da 
Lei n.O 4.069, de 11 de junho de 
1962." 

Pelos termos em que está redigida, 
a emenda não inova quanto ao sig­
nificado de "associação de classe". 
Limita-se a prorrogar o prazo para 
gozo dos direitos previstos pela Le! 
n.0 1.134/50, os quais prevaleceriam 
em favor das entidades cujos estatu­
tos estivessem registrados na data da 
Lei n. 0 4. 069. O prazo para gozo des­
se benefício "será revigorado até a 
data da publicação desta lei". 

Assim, o que continua, como be­
neficiárias, quanto à capacidade de 
fruir direitos da Lei n.o 1.134/50, são 
as associações de classe, tal como de­
finiu e entendeu aquele diploma le­
gal. 

Não há, no particular, portanto, 
nenhuma conceituação nova ou ex­
tensiva. Apenas se pretendeu altersr 
o prazo de vigência dos favores até 
agora reconhecidos. 
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Desse modo, somas pela aprovação 
da Emenda n.0 1, de Plenário, que 
escoima da lnjuridicidade anterior­
mente arguida em parecer desta co .. 
missão. 

't o parecer. 

Sala das Comissões, em 14 de junho 
de 1972. - Daniel Krieger, Presidente 
- Heitor Dias, Relator - Helvídio 
Nunes - Nelson Carneiro - Gustavo 
Capanema - José Augusto - Arnon 
de Mello - Eurico Rezende. 

PARECER 
N.0 157, de 1972 

Redação final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ .. 
mara n.• 69, de 1971 (n.• 181-B/71, 
na Casa de origem) . 

Relator: Sr. Danton Jobim 

A Comissão apresenta a redação fi· 
nal das emendas do Senado ao Pro .. 
jeto de Lei da Câmara n.O 69, de 1971 
(n.• 181-B/71, na Casa de origem), 
que disciplina o pagamento de verbas 
destinadas a auxillar o Teatro, escla­
recendo estar oferecendo emenda de 
redação que visa adaptar o texto do 
projeto à terminologia adotada pela 
Lei n.0 4.320, de 17 de março de 1964. 

Sala das Sessões, em 15 de junho de 
1972. - Antônio Carlos, Presidente -
Danton Jobim, Relator - José Lin­
doso. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 157, DE 1972 

Redação final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara número 69, de 1971 (núme· 
ro 181-B/71, na Casa de origem). 

EMENDA N.O 1 
(corresponde à Emenda n.O 1-CEC) 
Ao art. 1.0 

publicação, montagem e 
apresentação de peças teatrais, ... " 

!ela-se: 

companhias teatrais, ... " 

EMENDA N.O 2 
(de Redação) 

A ementa e ao art. 1.0 
Onde se lê: 

leia-se: 
verbas ... " 

companhias teatrais, 

EMENDA N.O 2 
(de Redação) 

A ementa e ao art. 1.0 

Onde se lê: .. verbas ... " 
leia-se: 

.. dotações ... " 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - o e~pediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, projeto de resolução 
que será lido pelo sr. 1.0 -Secretã.rlo. 

li: lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 19, de 1972 

Altera dispositivos do Regimen­
to Interno e dá outras providên­
cias. 

Art. 1.0 O art. 376 do Regimento 
Interno passará a vigorar com a se­
guinte redação: 

"A urgência será proposta: 
I - no caso do art. 374, a, pela 
Mesa ou pela maioria dos mem­
bros do Senado. 

Il - no caso do art. 374, b, por 
2/3 (dois terços) da composição 
do Senado; 
UI - no caso do art. 374, c, por 
1/4 I um quarto) da composição do 
Senado; 

IV - Em qualquer caso, por Co­
missão ou Líder. 

Art. 2.o A presente Resolução en­
trará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O bipartidarismo imposto à vida 
-política brasileira não mais Justifica 
que se amarre à atuação parlamentar 
das lideranças, interna corporis, ao 
número de seus liderados. No caso, 
trata-se, apenas, do direito de reque­
rer a urgência, que, como toda delibe­
ração, terá de ser posteriormente sub­
metida à aprovação do plenário. Co­
mo dispõe atualmente o Regimento, a 
urgência de qualquer projeto sô pode 
ser requerida pelo eminente Líder da 
Maioria, eis que o quorum previsto no 
art. 376 está ho.ie condicionado, na 
prática, aos encerras da fidel!dade 
partidária. E à Lideranca da Mino­
ria, apenas por não atingir ao quorum 
regimental em vigor, não é dado qual­
quer iniciativa no sentido de requerer 
a inclusão na Ordem do Dia, de pro­
jetos que julga de tramitação urgente. 

Sala das Sessões, 15 de junho de 
1972. - Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇAO CITADA 
SEÇAO li 

Do Requerimento de Urgência 

Art. 376 A urgência pode ser pro-
posta: 

I - no caso do art. 374, a, pela 
Mesa, pela maioria dos membros 
do Senado ou Líderes que repre­
sentem esse número; 
II - no caso do art. 374, b, por 
2/3 (dois terços) da composição 

do Senado ou Lideres que repre­
sentem esse número; 
Ili - no caso do art. 374, c, por 
1/4 (um quarto) da composição 
do Senado ou Líderes que repre­
sentem esse número; 
IV - em qualquer caso, por Co­
mjssão. 

O SR. PRESIDENTE !Carlos Lin­
denberg) - O projeto será publicado 
e, em seguida, ficará sobre a mesa 
durante tres sessões. a fim de receber 
emendas. Findo esse prazo, será des­
pachado às comissões competentes. 

Sobre a mesa, indicações que serão 
lidas pelo Sr. !.O-Secretário. 

São lidas as seguintes 

Sr. Presidente 
Tenho a honra de indicar a Vossa 

Excelência os nomes dos nobres ~~ 
nadares Wilson Gonçalves e Joao 
Cleofas para integrarem a delegação 
de Parlamentares que, sob o patroei­
nio do Grupo Brasileiro do Par:lamen­
to Latino-Americano, comparecerá à 
Primeira Conferência Continental de 
Reforma Agrária e Colonização na 
América Latina, a realizar-se em Bo­
gotá - Colômbia, no periodo de !8 a 
24 do corrente mês. 

Aproveito o ensejo para renovar a 
Vossa Excelência os protestos de ele­
vada estJrna e consideração. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 
1972. - Fi!into Müller, Li der da 
Maioria. 

Sr. Presidente 
Tenho a honra de indicar a Vossa 

Excelência o nome do nobre Senador 
Adalberto Sena para integrar a dele­
gação de Parlamentares que, sob o 
patrocínio do Grupo Brasileiro do 
Parlamento Latino-Americano, com· 
parecerá à Primeira Conferêneta 
Continental de Reforma Agrária e 
Colonização na América Latina, a 
realizar-se em Bogotá - COlômbia, 
no período de 18 a 24 do corrente mês. 

Aproveito o ensejo para renovar a 
Vossa Excelência os protestos de ele­
vada estima e consideração. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 
1972, - Nelson Carneiro, Lider da 
Mlnorla. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - De acordo com as indi­
cações que vêm de ser lidas, designo 
os Srs. Senadores Wilson Gonçalves, 
João Cieofas e Adalberto Sena para 
integrarem a delega~ão de Parlamen­
tares que, sob o patrocínio do Grupo 
Bras i 1 e i r o do Par.lamento Latino­
Amerlcano, comparecerá à Primeira 
Conferência Continental de Reforma 
Agrária e Colonização na Amêrtca 
Latina, a realizar-se em Bogotá -
Colômbia. 
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DE~Yerá presidir a Delegação o St. 
Senador Wílson Gonçalves, Pr€siden~ 
te do Grupo Brasileiro do Parlamento 
Latino-Americano. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sobre a me.sa, requeri­
mento que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -

Secretário. 
É lldo o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N." 52, de 1972 

Nos têrmos do art. 234 do Regimen­
to Interno, requeiro transcrição nos 
Anais do Senado do discurso pronun­
ciado pelo Senhor Ministro do Inte­
rior, José Costa Cavalcanti, Chefe da 
Delegação do Brasil à Conferência 
das Nações Unidas sobre o meio am­
biente, na sessão inaugural da mes­
ma conferência, realizada etn Esto­
colmo. 

Sala das Sessões, em 15 de junho de 
1972. - Senador José Lindoso. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - De acordo com o art. 
234. § 1.0 , do Regimento Interno, o re­
queriment-o será submetido a exame 
da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - A Presidência recebeu, 
do Governador do Estado da Guana­
bara, Oficio GGG n." 567, de 14-6-72, 
solicitando autorizacão do Senado 
para que a Companhia Estadual de 
Telefones da Guanabara - CETEL, 
sociedade de economia mista vincula­
da à Secretaria de Serviços Públicos, 
possa concretizar a operação de im­
portaçáo de equipamentos com fi­
nancíamento externo, no valor de 
Y 1. 340.000.000,00 (um bilhão, tre­
zentos e quarenta milhões de ienes), 
para execução do 3.0 Plano de Ex­
pansão da referida Companhia. 

A matéria será despachada às Co­
missões de Finanças e de Constitui­
ção e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O Senhor Presidente da 
República encaminhou à deliberação 
do Congresso Nacional, através da 
Mensagem n." 38/72 CN, o texto do 
Decreto-lei n.0 1.223, de 6 de junhO 
de 1972. 

Para leitura da mensagem e de­
mais providências iniciais de sua tra­
mitação, esta Presidência convoca 
Sessão Conjunta do Congresso Na­
cional a realizar-se hoje, quinta-fei­
ra, às 19 horas, no plenário da Câ­
mara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Carneiro, Lí­
der da Minoria. 

O SR. NELSON CARNEIRO 
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, muitas 
vezes o Movimento Democrático Bra­
sileiro, nesta e na outra Casa do Con-

gresso, tem convocado a especial 
atenção do Governo para a crescen~ 
te desnacionalização das empresas. 
Surgem logo as contestações, escuda­
das em surpreendentes estatística&, 
porque negam o que está entrando 
peJos olhos de tüda a gente. Mas, en­
quanto isso, meditavam sobre a gra­
vidade do problema professores e alu­
nos da Escola Superior de Guerra, co­
mo se pode depreender de documen­
to recentemente divulgado pela im­
prensa, ao examinar os aspectos eco­
nômicos ligados à politica de segu­
rança nacional. "A política nacional 
no setor - refere o aludido documen­
to - deve preocupar-se com a atua­
ção de grupos econômicos internacio­
nais que podem prejudicar o processo 
nacional", através de comportamen­
tos discriminatórios quanto às expor­
tações, quanto à política de fretes 
marítimos e seguros". Adentrando, 
porém, no problema econômico, a Es­
cola Superior de Guerra aponta co­
mo importante, com repercussão na 
política de segurança - recolho na 
imprensa paulista - "o da desna­
cionalização das empresas. Entende 
a Escola que há de se criarem condi­
ções favoráveis ao fortalecimento da 
empresa privada, aumentando-lhe a 
capacidade competitiva e eliminando 
as condições de desigualdade em que 
opera relativamente à estrangeira, 
permitindo-lhe, com níveis interna­
cionais de eficiência, competir nos 
mercados interno e externo". O do­
cumento ainda observa que, 'jparale­
lamente, há de se criarem atrativos 
às empresas privadas estrangeiras de 
forma a orientar suas atividades para. 
setores que, pelo vulto dos investi­
mentos e da tecnologia avançada, 
tornam proibitiva a participação do 
empresariado nacional". 

Exemplo de quanto pode o Gover­
no, quando se dispõe a resguardar os 
interesses nacionais, foi o que ocor­
reu com as jazidas de ferro da Serra 
dos Carajás. Depois de larga resis­
tência, a poderosa United Steal con .. 
cordou com a participação majoritá­
ria da Companhia do Vale do Rio Do· 
ce (51%), na exploração daquela 
imensa riqueza mineral, estimada em 
cinco bilhões de toneladas do altísst .. 
mo teor de 68% . 

Mas, Sr. Presidente, ainda na área 
da SUDAM, muito há a esclarecei.', 
relativamente ã. presença do capital 
estrangeiro na região amazônica. Há 
alguns meses, um oficial graduado 
do Exército, servindo no Ministério 
dos Transportes, fez - quanto me 
lembro - críticas ao processo de 
concessão de incentivos fiscais a em­
presas estrangeiras naquela zona. 
Depois, entretanto, um manto de si­
lêncio caiu sobre o assunto. 

Ao Movimento Democrático Brasi­
leiro, sem quorum para requerer a 
constituição de uma comissão parla­
mentar de inquérito, resta aguardar 
que se conclua regulamentação, já 

iniciada, do art. 45 da Emenda Cons­
titucional, para, na amplitude de sua 
tarefa fiscalizadora, obter do Gover­
no os esclarecimentos necessários. 
Mas o Ministério do Interior, confia­
do a um antigo parlamentar, General 
Costa Cavalcanti, certamente se an­
tecipará em obter da SUDAM, e en­
viar a esta Casa, informações deta­
lhadas sobre os projetos no setor de 
mineração que, com aplicação de in­
centivos fiscais e outros beneficios 
previstos na legislação específica, têm 
sido aprovados por aquela Superin­
tendência, com a indispensável dis­
criminação da participação acioná­
ria de estrangeiros em cada qual dos 
referidos projetos e o valor dos re­
cursos financeiros nacionais em pro­
porção ao capital social das empre­
sas. 

Voltam-se hoje para a Amazônia 
as atenções do Brasil e do mundo, 
como acaba de ocorrer em Estocol­
mo, num largo debate de que parti­
cipou a imprensa européia. Justo, 
pois, que ao Congrel5so Nacional inte­
resse conhecer, em seus detalhes, o 
que, em todos os sE:!tores, inclusive o 
da mineração, vem ocorrendo naque­
la região, tão importante para o pro­
gresso e o desenvolvimento nacio­
nais. Creia V. Ex.a, Sr. Presidente, 
que será motivo dE:! satisfação para 
meu Partido se, otidos tais esclareci­
mentos, puder manifestar seus aplau­
sos aos critérios adotados por aquela 
Superintendência. (Muito bem! Mui­
to bem!) 

O SR, PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Saldanha Derzi. 

O SR. SALDANHA DERZI - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Senhor 
Presidente, Senhores Senadores, nes­
ta década de arrancada para o de­
senvolvimento nacional, o Brasil tem­
se afirmado no contexto internacio­
nal com posições definidas e inequí­
vocas, quando vem à tona o debate 
teórico e prático sobre o problema da 
poluição do meio-ambiente e suas 
implicações no desenvolvimento eco­
nômico - tema este discutido na 
conferência das Nações Unidas, em 
Estocolmo, nesses dias. A posição do 
Brasil foi realmente definida pelo 
Senhor Ministro do Interior - Costa 
Cavalcanti, em pronunciamento que 
colocou na primeira reunião plenária 
da conferência, contra qualquer me­
dida que, a pretexto de proteger o 
ambiente humano, venha ferir a so­
berania dos países-membros das Na­
ções Unidas. 

São propósitos da ONU: 
"respeito à igualdade soberana 
dos Estados, à não intervenção, 
à abstenção da ameaça ou do uso 
da força, à livre determinação 
dos povos e à integridade terri­
torial dos Estados." 

A posição assumida pelo Brasil na 
Conferência das Nações Unidas so-
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bre o ambiente humano, em Estocol­
mo, foi colocada nessas variáveis nor­
mativas da ONU, procurando asse­
gurar aos Estados-Membros em está­
gio de crescimento econômico a au­
tonomia de constituírem o seu pró­
prio desenvolvimento. 

A propósito, desejamos enaltecer a 
orientação que vem dando o Ministro 
das Relações Exteriores, Gibson Bar­
boza - em conferências internacio­
nais e em pronunciamentos neste 
Congresso Nacional, onde afirmou: 

"Uma palavra-chave adquiriu im­
portância capital - Desenvolvi­
mento. Sabemos que o desen­
volvimento há de ser obtido pelo 
esforço de cada povo e de cada 
Estado. É, mais que privilégio, 
dever nosso lutar por ele, com 
nossas próprias forças, mobili­
zando nossos próprios recursos. 
Nenhuma ordem internacional 
será justa se, ao invés de estimu­
lar esses esforços e facilitá-los, a 
eles impuser obstáculos e dificul .. 
dades" ... 

"Inversamente, em certos setores, 
nota-se por parte dos que se vêm 
opondo a essas mudanças, um 
súbito desejo de inovaç.ões. t o 
caso, por exemplo, dos problemas 
ligados ao melo-ambiente. Esta­
mos todos de acordo, certamente, 
em que o uso inadequado do mun­
do em que vivemos e de seus Re­
cursos pode ter conseqüências ne­
fastas. Sabemos que certos ma­
res estão poluídos, que há re­
giões cujo ar deixou de ser puro, 
que o habitat humano precisa ser 
preservado. No entanto, se toda 
poluição desnecessária deve ser 
evitada, não há negar que o pro­
blema não é universal e único. 
Se em regiões altamente indus­
trializadas pode haver necessida­
de de Umatações drásticas, de 
modo nenhum será de admitir 
que a preocupação com o meio­
ambiente seja levada a ponto de 
impor obstáculos ao desenvolvi­
mento." 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. SALDANHA DERZI - Com 
muito prazer. 

O Sr. Ruy Santos - Não é justo, 
no Instante em que os ·países subde­
senvolvidos ou menos desenvolvidos 
dão uma arrancada para desenvolvi­
mento maior, que aqueles países, que 
por força de seu grande desenvolvi­
mento tiveram criado o problema da 
poluição, queiram agora criar restri­
ções ao nosso desenvolvimento em 
favor de um saneamento, vamos as­
sim dizer, numa área em que eles já 
têm na poluição o seu grande pro­
blema. 

O SR. SALDANHA DERZI - Mui­
to grato pelo aparte. V. Ex.a vai ver, 
no decorrer das minhas palavras, que 

este será o sentido do meu pronun­
ciamento. 

Consideramos, esta conferência tllS 
Nações Unidas e o intercâmbio de 
idéias que são debatidas, como dado 
promissor para o desenvolvimento em 
si próp1io e componente ambiental do 
Globo Terrestre. 

De fato, muitas conclusões poderão 
tirar as naçóes menos desenvolvidas 
da experiência de problemas enfren­
tados e dos esforços para saná~los, 
dos países desenvolvidos. Entretanto, 
as diferenças de estã.glo de desenvol­
vimento entre as diversas nações leva 
forçosamente a encararem o proble­
ma da poluição do meio ambiente pelo 
prisma de sua experiência vivenciaL 

Os paises desenvolvidos e altamente 
industrializados estão a braços com 
sérios problemas de poluição do at ~ 
devido à emanação, principalmente 
do dióxido de carbono e o dióxido de 
enxofre, de suas grandes concentra­
çõe surbanas e industriais; da água 
- pelo depósito em detritos acuml).la­
dos em longos anos de desenvolvi­
mento; e do solo - pela influência de 
substâncias químt.cas decorrentes da 
poluição do ar, da água e do esgota­
mento de seus mananciais de Re­
cursos. 

:S pois altamente compreensível que 
esses países desenvolvidos tenham 
como principal preocupação o controle 
dos geradores da poluição do meio­
ambiente. 

Difícil é, porém, e mesmo impossi­
vel, que os países subdesenvolvidos ou 
em desenvolvimento, consigam e:;sas 
preocupações em igual intensidade P 
encarem pelo mesmo prisma o desa.fio 
dos perigos da poluição ambiental. 

Longe está o Brasil de negar a 1egi-
• timidade e a urgência dos esforços 

contra a poluição, que é um problema 
universal em todas as suas dimensões 
- tanto por atingir o mundo inteiro 
- e, nesse aspecto mais que em 
outros, somos uma imensa família, em 
que os atos de uns membros têm pro­
fundas repercussões sobre os outros -
como pela amplitude da questão de 
inter-relacionamento do homem como 
o seu ambiente, que traz implicações 
não apenas científicas, mas também 
filosóficas e psicológicas, repercutin­
do na esfera comportamental da hu­
manidade. 

O Brasil situa-se entre os paises em 
desenvolvimento - e estamos convic­
tos da necessidade de que todos os nos­
sos esforços convirjam para o progra­
p·'l de desenvolvimento planejado pe­
lo Governo Revolucionário visando, 
não só a posição do Brasil no consen­
so das nacões, como, e principalmen­
te, o bem estar social e a possibilida.de 
de realização pessoal de todos os bra­
sileiros. 
Impõe~se-nos, então, o problema da 

participação no esforço conjunto das 
Nações Unidas na luta contra a polui-

çãJ do meio ambiente terrestre, com 
uma intensidade ainda maior que os 
países desenvolvidos: 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a per­
mite um aparte? 

O SR. SALDANHA DERZI - Com 
muito prazer. 

O Sr. José Lindoso - Nobre Sena­
dor Saldanha Derzi, ouço V. Ex.8 com 
muita alegria. O tema qu.e V. Ex.8 tra'L 
hoje à consideração do Senado tam­
bém será objeto de um discurso que 
preparei. E estou tranqüilo pela opor­
tunidade desse pronunciamento, so­
bretudo porque sinto que a linha de 
raciocínio que comandou o meu dis­
curso é idêntica à linha de raciocínio 
que comanda o discurso de V. Ex.'", 
ou seja, a que define como de respon­
sabilidade do Brasil. no uso da sua 
soberania, explorar os seus recursos 
naturais, sem se preocupar com pro­
blPmas emocionais que se estão crian­
do relativamente ao meio ambiente. 
Parabenizo V, Ex.8 e sinto-me perfei­
tamente à vontade para, logo mais, 
fazer o meu pronunciamento, tam­
bém, sobre o assunto, assinalando 
assim, a magnitude do debate que se 
trava em Estocolmo. 

O SR. SALDANHA DERZI - Muito 
grato a V. Ex.a Fico satisfeito em ver 
que nossos pontos de vista coincidem. 
Ouvirei com muito prazer o pronun­
ciamento que V. Ex.n fará nesta tarde. 

Nada deverá sustar a nossa arran­
cada para o desenvolvimento, mas (e 
aí nos serão de grande valia as expe~ 
riências dos países desenvolvidos) 
deveremos pautar nosso esforço de­
senvolvimentista pelos caminhos da 
prudência e da responsabilidade, pre­
venindo-nos contra os perigos da po­
luição do meio-ambiente e promoven­
do esclarecimento do nosso povo rela 
tivamente ao assunto. 

Nesse aspecto o Brasil e os outros 
países em desenvolvimento contam 
com maiores vantagens para enfren~ 
tar a questão de saneamento do ha~ 
bitat humano - excetuando-o os 
meios já altamente industrializados 
de nossas maiores cidades - O pro­
blema nos surge antes como uma ne­
cessidade de prevenirmos a pqlu1ção 
decorrente do desenvolvimento, o que 
implicará em menor custo operacio­
nal do que em corrigir ou refazer o 
sistema de indústrias já implantadas. 

Vtsaríamos, portanto, a atingir o 
maior estágio de desenvolvimento cJm 
o menor índice de poluição possíveL 

Simultaneamente, deve o Brastl 
prosseguir no esforço para a erra di­
cação dos problemas decorrentes da 
pobreza, que vem a se constituir em 
um dos fatores de poluição do meio 
ambiente, como bem lembrou o Em­
baixador Miguel Osório de Almeida no 
1.0 Simpósio Brasileiro sobre Poluição 
Ambiental: "Acontece que a princi­
pal deterioração ambiental contri­
buída pelo Brasil é dertvada da po-
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breza, como já indicado. A erosão de 
solm;, as favelas, as endemias, a agri~ 
cultura do fogo só terminarão quan -
do tivermos muito mais adubo, tra­
tores, recursos médicos, educação, 
equipamento, energia. Tudo isso pre­
supõe maior produto nacional, maio­
rcJ rendas per capita, muito mais de­
senvolvimento econômico. E desenvol­
vimento econômico vai exigir muito 
mais indústria, muito mais estrada, 
muito mais floresta ocupada e trans­
formada em pastagem e terra cultiva­
da - vale dizer, muito mais violências 
contra a natureza. Obtido o desenvol­
vimento, obtido um PIB de muitas e 
muitas dezenas de bilhões de dólares, 
e corrigidas as poluições da pobreza, 
nader-se-á, logicamente, dedicar fra­
ção crescente desse PIB ao trabalho 
de limpar um pouco da poluição de 
influência que no estágio atual, ainda 
está infelizmente tão longe do noss0 
alcance". 
Encarando~se a questão do habitat 

humano a partir do ângulo dessa co­
locação abrem-se numerosas perspec­
tivas de ação dos .setores governamen­
tais que incrementam o desenvolvi~ 
menta, encarando-o como um dos 
primeiros meios a serem utilizados 
contra a poluição, do meio-ambiente. 

A marcha .do Brasil para o progresso 
é irreversível. 

Não nos deve paralisar o temor de 
antagonismo entre o desenvolvimento 
e a nreservação dos recursos naturais. 

Disse o Ministro Costa Cavalcanti 
em seu discurso na Conferência de Es­
tocolmo: ''Com efeito, o desenvolvi­
mento econômico terá de ser enca­
rado, a partir de agora, como um com­
promisso entre a necessidade d eau­
mentar a produtividade do homem, 
para assegurar seu bem-estar e dig­
nidade, e a necesidade de reduzir ao 
mínimo o asDecto predatório que o 
progresso assumiu no passado, quando 
se pensava que a natureza poderia 
suportar qualquer castigo a ela im­
posto pela leviandade humana, e so­
breviver". 

Assim é que, atendendo às reco­
mendações governamentais, o Brasil 
se prepara cientificamente para en­
frentar a batalha do binômio: popu­
lação e meio-ambiente. 

Senhores Senadores 

O governo brasileiro preocupado em 
preservar o natrimônio nacional vem 
adotando medidas sérias e criando 
instrumentos normativos para deter 
os males da poluição. Poderíamos enu­
merBir vários dispositivos legais, que 
são o suporte para o combate à po­
luição; entretanto, vamos nos apegar 
em seus aspectos positivos quando 
instituímos o incentivo fiscal ao re­
florestamento, que levou o Brasil a 
ser hoje o país ;que se apresenta como 
o maior do mundo em área do reno­
reatamento. 

Outro aspecto são as medidas pre­
ventivas que o Governo vem tomando 
com relação à industrialização, ao es­
tabelecer para isto normas básicas. 

Nessa mesma Dreocupação tem-se 
pautado o trabalho de conquistas da 
Amazônia, que longe estâ de consti­
tuir-se em perigo de destruição indis­
criminada de reservas naturais. 

O Sr. Benjamin Farah - Permite 
V. Ex.a um aDarte? 

O SR. SALDANHA DERZI - Com 
muito prazer! 

O Sr. Benjamin Farab - Quero 
congratular-me com V. Ex.a pelo seu 
magnífico e oportuno discurso. Na 
verdade, esse problema da poluição é 
grave; não foi criado por nós, mas 
pelos países desenvolvidos, que fazem 
recomendações, sobretudo aos países 
em desenvolvimento, não só para nos 
atemorizar a fim de que não tenha­
mos ânimo necessário para a indus­
trialização, como também porque po­
deremos fazer concorrência com eles. 
Mas a verdade é que· o problema é 
mais deles do que nosso; estamos 
apenas recebendo conselhos deles. 
Quem viaja por países de alta cultu­
ra, como a Franc;a, a Itália, a Alema­
nha, a Inglaterra, a Bélgica, vê que 
esses povos não têm a mínima preo­
cupação no combate à poluição. por­
que a maior fonte no combate à po­
luição é o reflorestamento. Anda-se 
por uma dessas ruas e não se encon­
tra uma árvore! O Brasil está en­
frentando esse problema com serie­
dade. 

O SR. SALDANHA DERZI - É o 
maior programa de reflorestamento 
do mundo. 

O Sr Benjamin Farah - Além 
das nossas grandes florestas, das 
nossas grandes reservas; além de ser­
mos um dos maiores produtol'E.'s de 
oxigênio para a Humanidade, o Bra­
sil, pela responsabilidade de seus 
homens públicos - sobretudo, vou 
dizer com franqueza, pelo Governo 
- vem enfrentando o problema com 
seriedade. Os povos civilizados, de­
senvolvidoo, vivem combatendo a po­
luição, mas fazendo recomendações. 
Não sei se terão alguma inic1ativa no 
combate à poluição; acredito que 
continuarão a poluir as âguas, o ar e 
a terra, através das suas industrias, 
das suas máquinas, enfim, do seu 
grande progresso, em prejuízo dos 
subdesenvolvidos. Eu me congratulo 
com V. Ex.a., porque o seu discurso é 
oportuno e objetivo. 

O SR. SALDANHA DERZI - Muito 
grato a V. Ex.a Com muito prazer, 
incorporo o seu aparte ao meu mo­
de.sto pronunciamento. V. Ex.a tem 
razão e nossos pontos-de-vista são 
coincidentes, como veremos no final 
do meu pronunciamento. Mas, as na­
ções que hoje querem colocar obstã­
culos a que as outras se desenvol-

vam e se industrializem, amedron­
tando-nos com o perigo da poluição, 
assim o fazem porque não desejam 
melhorar as suas indústrias, uma vez 
que_ a modernização das indústrias., 
para .poluir menos o meio-ambiente, 
onerarâ em 10 ou 15 por cento sua 
produção, tirando-as do mercado 
competitivo. 

Muito grato a V. Ex.a 
A colonização da Amazônia, ao 

longo da Transamazônica, visa so­
bretudo ao aproveitamento dos gran­
des mananciais de riquezas naturais, 
o que redundará em progresso e bem­
estar social e está sendo programado 
dentro dos mais atualizados procedi­
mentos técnicos. 

Ao opinarem contra a colonização 
da Amazônia, os paises desenvolvi­
dos partem da premissa de que a 
grande floresta amazônica constituiu 
verdadeiro "pulmão do mundo", o 
que daria ao Brasil uma cota de res­
ponsabilidade muito grande com re­
lação ao equilíbrio ecológico da terra. 

Premissa essa que refutamos .fac1l­
mente com a argumentação de nume­
rosos cientistas, entre os quais pode­
mos citar o Professor José Cândido 
de Melo Carvalho, do Instituto Brasi­
leiro de Desenvolvimento Florestal, 
"uma das maiores autoridades do 
mundo em questões ecolôgicas", con­
forme lemos no Jornal do Brasil do 
dia 12 do corrente mês, e ú qual afir­
ma, em reportagem a esse jornal: 

- "Em primeiro lugar, é um en­
gano supor que a floresta Ama­
zônica produz sobras de oxigênio 
em quantidade capaz de arejar 
o resto do mundo. As flore-stas 
tropicais praticamente absorvem 
durante a noite o oxigênio que 
desprendem durante o dia. Com 
pouca folhação a alimentaçãO de 
seus troncos espessos requer 
apreciável quantidade de oxigê­
nio., Em segundo lugar, os proje­
tos de ocupação da Amazônia não 
são os de transformá-la eq1 gran­
de deserto. As áreas a serem 
ocupadas sofrerão apen~s a subs­
tituição de um tipo de vegetação 
- a floresta heterogêne-a que te­
mos hoje por outro tipo de ve­
getação que, inclusive, pode pro­
duzir mais sobras de oXigênio. 
As pastagens produzem tanto 
oxigênio quanto as grandes ár­
vores. Além disso, noSSQs proje­
tos são de, em cada núcleo de 
ocupação, desmatar apenas 50 
por cento - e nos outroS 50 por 
cento, promover o reflorestamen­
to da metade da área descoberta 
de maneira homogênea". 

Ante tão abalizada opinião, con­
cluímos que toda essa celeuma le­
vantada pelos países desenvolvidos 
contra a ocupação da Amazônia 
vem ocultando interesses escusos 
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tanto no aspecto político quanto no 
aspecto econômico. 

De fato, o aproveitamento dos re­
cursos naturais da Região Amazônica 
e, para citar um exemplo concreto, a 
Implantação de uma indústria de ce­
lulose nessa ârea viria abalar o mer­
cado mundial de países desenvolvi­
dos na produção de papel. 

E mais·. DQr que razões, Senhores 
Senadores, teriam as grandes potên­
cias o direito de poluir a atmosfera 
com experiências nucleares e ao Bra­
sil caberia apenas o dever de preser­
var o equilíbrio ecológico do Globo 
em detrimento de sua batalha desen­
volvimentista? 

Nesse momento, desejamos fazer 
nossas as palavras do Sr. Ministro 
Gibson Barboza: 

"Obviamente, não estaremos a 
favor da poluição, mas o que não 
admitiremos é que se criem novas 
barreiras ao nosso desenvolvi­
mento. 
Se para isso há um preço a pa­
gar, teremos de pagá-lo. Busca­
remos fazer com que o preço seja 
o menor possível, mas o desen­
volvimento está em primeiro 
lugar. Não nos opomos, é claro, à 
cooperação internacional contra a 
poluição. Mas entendemos que 
ela se deve fazer com uma distri­
buição equitativa dos ônus cor­
respondentes." 

Concluindo esse nosso modesto 
pronunciamento, afirmamo9 que a 
maior responsabilidade para impedir 
a poluição ambiental cabe aos países 
altamente industrializados, restando 
ao Brasu, como país em desenvolvi­
mento, perseguir as metas do pro­
gresso econômico e do bem-estar -&o­
ciaJ, preocupando-se não apenas com 
o aspecto quantitativo mas também 
com o qualitativo de seu desenvolvi­
mento. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - COncedo a palavra ao 
nobre Senador José Lindoso. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - !Pronun­
cia o seguinte discurso.) Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, es.tam.os pre­
senciando, atualmente, o grande de­
bate sobre a poluição do meio-am­
biente na Conferência das Nações 
Unidas que se realiza em Estocolmo. 

Refluiu para o Plenário do Senado 
o tema, através da palavra do emi~ 
nente Senador Saldanha Derzi. que 
alinhando argumentos de cientistas 
nos trouxe também, para rememorar: 
os pronunciamentos do Ministro Gib~ 
son Barboza, Ministro das Relações 
Exteriores que, por vezes, já definiu 
a posição do Brasn relativamente ao 
tema. 

E&se tenha preocupa os lideres poli­
t1cos e os cientista.s. 

Em maio do ano passado, em ce­
rimônia simples em Nova lorque, foi 
entregue ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas mensagem assinada 
por 2.200 cientistas do meio-ambien­
te, de 23 países, dirigida aos bilhões 
de habitantes da Terra, advertindo­
os <:io "insólito perigo comum'' que 
espreitava a humanidade. 

U Tbant declarou na oportunidade: 
"Creio que a humanidade final­
mente despertou para o fato de 
que há um delicado equilíbrio dos 
fenômenos físicos e biológicos na 
terra e em sua volta, o qual não 
pode ser perturbado impensada­
ment-e na corrida que leva ao 
desenvolvimento tecnológico. Es­
ta inquietação global em face de 
um grave perigo comum que con­
duz em seu bojo as sementes da 
extinção da espécie humana tal­
vez venha a transformar-se na 
esquiva força capaz de unir os 
homens. A batalha pela sobrevi~ 
vência somente poderá ser ganha 
pelo esforço conjunto de todas as 
nações a fim de preservar a vida 
no planeta." 

A "Mensagem de Men ton ", assim 
chamado o famoso documento dos 
cientistas, examina os problemas da 
deterioração ambiental, do empob.re­
clmento dos recurso.s naturais, da po­
pulação. superpopulação, fome da 
guerra. E na parte conclusiva lança 
a perçunta "0 que fazer?" 

"O que precede é apenas uma lista 
parcial dos problemas que se nos 
deparam e não se faz a me no r 
tentativa para descrever as suas 
causas. Na verdade desconhece~ 
mos as dimensões totais quer de 
nossos problemas quer de suas so­
luções. Sabemos, porém, que a 
Terra e todos os seus habitantes 
estão em dificuldades e que os 
nos.sos problemas se multiplicarão 
se não atentarmos para a sua so­
lução. 

Na década de quarenta, quando 
se decldlram a desenvolver a bom­
ba atômica, os Estados Unidos 
destinaram aproximadamente ... 
USS 2 bilhões e arrebanharam es~ 
pecialista.s do mundo inteiro para 
realizar aquele projeto, em dois 
anos. Na década de sessenta, 
preocupados com a corrida para 
a Lua, os Estados Unido.s dispen­
deram entre US$ 20 e USS 40 bi­
lhões para romper a fita de che­
gada. Atualmente, tanto os Es­
tados· Unidos como a União So­
viética continuam a gastar mi­
lhares de milhões de -dólares na 
exploração espacial. 
Certamente. uma pesquisa dos 
problemas que ameaçam a sobre~ 
vivência da humanidade deveria 
merecer prioridade sobre a pes­
quisa atômica ou espacial. Deve­
ria ser iniciada em bases idênti-

cas e com um sentido de urgên­
cia ainda mais alto, Semelhante 
pesquisa deveria ser custeada pe­
las nações industrializadas, as 
quais não só se acham mais ha­
bilitad~s. do ponto de vista fi­
nanc-eiro, a arcar com aquele 
ônus, como também são as prin­
cipais usuárias dos recursos e as 
maiores poluidoras - e cometida 
a empresa a homens qualificados, 
de todos os países e diversas pro­
fissões, sem as peias de políticas 
nacionalistas - restritivas." 

A poluição existe e nos ameaça di­
reta e indiretamente. 

Mas, a poluição enseja que ao lado 
das preocupações dos cientistas se ar­
me um esquema contrário ao desen­
volvimento das nações atrasadas, 
quando se vincula a mesma somente 
ao processo de industrizaliação, e se 
pretende preservar os recursos natu­
rais como reservas intocáveis. 

O Brasil, desde muito, tomou cons­
ciência desse fato, que se apresenta 
difuso. mas perfeitamente perceptí­
vel e a nossa posição de vigilância já 
se manifestou na Conferência Prepa­
ratória do México, em março último, 
e agora é claramente definido no dis­
curso pronunciado pelo Senhor Mi­
nistro do Interior Costa Calcantl, 
Chefe da Delegação do Brasil à Con­
ferência das Nações Unidas sobre o 
Meio-Ambiente. 

Reconhecendo que cabe aos "países 
que acumularam considerável riqueza 
e meios à custa de tantas "desecono­
mias" assumir a principal responsabi­
lidade pelas medidas corretivas neces­
sárias e pela substituiçãQ do que foi 
danificado", a Delegação Brasileira, 
pela palavra de seu Chefe, partindo da 
necessidade de aclarar e estabelecer 
uma consciência ma.ior da relação 
que existe entre desenvolvimento e 
meio-ambiente, levantou seis questões 
definidoras do pensamento do Gover­
no brasi1eiro em torno do assunto, que 
tentarei f11ear, servindo-me direta­
mente do discurso de S. Ex.a: 

I ~ Reconhecer o estágio relati­
vamente incompleto de conheci­
mento das condições ambientais, 
bem como levar em conta o de­
senvolvimento de cada país. 
"Com ef~ito. - justifica o Se­
nhor Ministro ~ o desenvolvi­
mento econômico terá de .ser en­
carado, a partir de agora

1 
como 

um compromisso entre a necessi­
dade de aumentar a produtivida­
de do homem. para assegurar seu 
bem-estar e dignidade, e a neces­
sidade de reduzir ao mínimo o 
aspecto predatório que o pro­
gresso assumiu no passado, quan­
do se pensava que a natureza po­
deria suportar qualquer castigo a 
ela imposto pela leviandade hu­
mana e a sobreviver." 
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O Sr. Milton Cabral - Sr. Senador 
José Lindoso, V. Ex.a. dá licença para 
um aparte? 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Ouço V. 
Ex.f;, Sr. Senador Milton Cabral. 

O Sr. MiJton Cabral - Estou atento 
ao discurso de v. Ex.a que é, sem dú­
vida alguma, muito interessante, es­
pecialmente quando se debate em Es­
tocolmo n problema da poluição do 
meio-ambiente. Inegavelmente a po­
sição do Brasil é louvãvel, meritória, 
expressa pelo Sr. Ministro do Interior 
naquela importante conferência in­
tenlacional. No entanto, Sr. Senador, 
o problema da poluição não pode ser 
analisado exclusivamente através das 
intenções, mas de uma efetiva e con­
tínua luta, porque um pais como o 
nosso, em vias de desenvolvimento. 
com a instalação de distritos indus­
triais nas imediações dos grandes cen­
tros urbanos, exige uma política bra­
sileira e essa política depende de nós 
mesmos. É fácil dizer que aos países 
desenvolvidos cabe a defesa do meio­
ambiente. Sem dúvida alguma. Mas 
cabe a nós mesmos, aqui, a for­
mulação de uma política de defesa de 
nossa meio-ambiente, para evitar fa­
tos como agora estão acontecendo, a 
exemplo do Rio Grande do Sul. A 30 
km de Porto Alegre, foi recém-inau­
gurada uma das maiores indústrias 

·de celulose do mundo, resultante de 
investimento estrangeiro - salvo en­
gano meu, da Noruega. Há pJucos 
dias a imprensa noticiava que a ci­
dade de Porto Alegre, em determina­
das épocas do ano, fica mergulhada 
numa onda de mau cheiro, conseqüen­
te, exatamente, dos detritos lançados 
no rio Guaíba por aquela indústria. 
Por outro lado, contam-se dezenas de 
casos de indústrias que lançam seus 
detritos na formosa baia da Guanaba­
ra com isso poluem as águas daquela 
bata. Numerosos os problemas que es­
tão surgindo, inclusive com a própria 
indústria automobilistica, pois nossos 
automóveis têm um elevado índice de 
poluição em comparação com os si~ 
milares estrangeiros. Ainda não vi. 
e gostaria que, através deste apart.e, 
em contribuicão ao discurso de Vossa 
Excelência, Ílossas autoridades, em 
particular as diretamente vinculada.s 
ao problema, despertassem sua aten­
<)ão para adoção de medidas efeti~as 
para um programa contra a poluiçao. 
Só assim - acredito - poderem<>s fa­
lar para o mundo contra a poluição 
do melo-ambiente. 

O SR. JOSll LINDOSO - Nobre Se­
nador Milton Cabral, agradeço a con­
tribuição de V. Ex.•, sobretudo porque 
apresenta casos concretos. V. Ex.a 
faz uma colocação que significa um 
alerta as nossas autoridades, relati­
vamente ao problema da poluição. 

Quando enfrentamos o tema, quan­
do defendemos o desenvolvt~ento na­
cional e nos recusamos a conferir uma 

dimensão emocional ao problema da 
poluição, não esquecemos de que é 
dever nosso não incorrer nos enus 
praticados pelos povos altamente in­
dustrializados. Se não devemos titu­
bear no desenvolvimento econômico 
como condição para o desenvolvimen­
to social, para eliminação da pobreza, 
devemos, sim, estar alertas, a fim de 
não incorrermos nos erros praticados 
por esses povos altamente industria­
lizados. 

Sr. Presidente a contribuição do no­
bre Senador Milton Cabral, citando o 
caso do Rio Grande do Sul citando 
problemas da Guanabara. revela que 
hoje, no Brasil, estamos preocupados 
com o assunto. E temos notícias de 
que o Governo, não só na área federal, 
mas o próprio Governo da Guanaba­
ra, tem tomado providências dentro 
de diretrizes de planejamento, para 
eliminar a poluição que se esboça nas 
áreas metropolitanas brasileiras_ O 
problema da poluição nessas áreas -es­
tá presente, mas o Brasil, pelas suas 
autoridades, tenta solucioná-lo dentro 
daquilo que a ciência e a pesquisa nos 
oferece, 

Prossigo, Sr. Presidente, na enu­
meração dos pontos de vista definidos 
pelo Governo brasileiro, através da 
palavra do Sr, Ministro Costa Ca­
valcanti perante o grande plenário 
que estuda o meio-ambiente nos seus 
diversos ângulos em Estocolmo. 

Sr. Presidente, em prosseguimento, 
volto ao resumo: 

II ~ Um país que não alcançou o 
nível satisfatório mínimo no pre­
ver o essencial não está em con­
dições de desviar recursos consi­
deráveis para a prestação do 
meio-ambiente. Os que alcança­
ram um grande crescimento eco­
nômico devem conceder priorida­
de às considerações do meio-am­
biente. 
III - A deterioração ambiental 
vai muito além da poluição indus­
trial. Há outras formas de de­
gradação, tanto em zonas urba­
nas como em zonas rurais que 
constituem a poluição da pobreza 
ou do subdesenvolvimento. 
Somente com a acumulação de 
recursos por meio do desenvolvi­
mento se poderá reduzir a polui­
ção da pobreza. 
IV - "Devemos confiar em que as 
solucões virão no tempo noces.sã­
rio á evitar perigos em um futuro 
demasiado distante. Uma atitu­
de sensata e objetiva nos impe­
dirá de crer seriamente em amea­
cas à humanidade, apresentadas 
de forma exagerada e emocional." 
V - "Os recursos que hoje utili­
zamos para promover o bem-estar 
da humanidade não são ilimita­
dos. Entretanto, no momento, um 
problema que aflige a humanida-

de e contribui pesadamente para 
a deterioração do meio-ambiente 
em nosso planeta é a demanda 
insuficiente de matérias-primas 
e produtos primários aparente­
mente em excesso. Estamos lon­
ge de uma situação de escassez 
global de reeursos naturais, a des­
peito das limitacões que afetam 
alguns países e regiões, bem como 
alguns produtos específicos." 

VI - "Quanto à população, deve­
se frisar um aspecto muito impor­
tante do assunto. Qualquer am­
biente bom e sadio existirá so­
mente em função dos seres hu­
manos que direta ou indiretamen­
te virão a desfrutar de suas van­
tagens." 

Além dessas colocações, ressaltamos 
a nossa posição política em face do 
assunto, expressa nesta passagem in­
cisiva do pronunciamento do Ministro 
Costa Cavalcanti: 

"Cabe-nos reconhecer e respeitar 
inteiramente o exercício de per­
manente soberania sobre os re­
cursos naturais, bem como o di­
reito que assiste a cada país de 
explorar os seus próprios recur­
sos, de acordo com a sua própria 
escala de prioridades e necessi­
dades, e de forma a evitar que 
se produzam efeitos apreciavel­
mente prejudiciais para outros 
países. Isso coincide com o espí­
rito e a doutrina estabelecidos 
pela Carta, e com documentos 
memoráveis aprovados pela As­
sembléia-Geral. É essencial a co­
operação internacional nesse do­
mínio, especialmente em termos 
regionais, âmbito em que tal co­
operação é mais adequada e mais 
benéfica. Tal cooperação não 
deve, no entanto, ser dificultada 
por mecanismos internacionais 
que podem limitar e diluir o con­
ceito da soberania e independên­
cia dos Estados. A esse respeito, 
o principio da responsabilidade 
internacional de Estados indivi­
duais é a melhor garantia para 
a comunidade das nações. Assim, 
não devem as Nações Unidas pro­
curar colocar a sua ação no lu­
gar das ações que competem aos 
Estados-membros. A tarefa maior 
e de maior relevância que cor­
responde às Nações Unidas é ten­
tar coordenar os esforços indivi­
duais, oferecer soluções práticas 
aos principais problemas, e pres­
tar assistência financeira e téc­
nica, sempre em atendimento a 
pedidos e de acordo com direti­
vas dos Estados-membros." 

considero de maior significação, 
para os nossos destinos de País-Con­
tinente, o discurso-declaração que o 
Chefe da Delegação Brasileira pro­
nunciou e por isso mesmo. na forma 
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regimental, requeri a sua transcrição 
nos Anais do Senado. 

~ que, vez por outra, lemos na lm~ 
prensa que os grandes paises estão 
preocupados com o programa brasi­
leiro na Amazônia. E essas notícias 
deixam antever ameaças à humani­
dade, em face da abertura da Tran­
samazõnica, da Cuiabá-Santarém, 
da Manaus--Porto Velho e da futura 
Perimetral Norte, insinuando desequi­
líbrios ecológicos fatais, embora sem 
o a vai do bom senso. 

O Brasil está desenvolvendo o pro­
grama de ocupação da Amazônia no 
uso de sua soberania e o faz com os 
cuidados técnicos, num planejamento 
racional, de modo que a grande Pla­
nície se integre econômica e social­
mente ao resto do País, como o seu 
grande patrimônio, para servir aos 
nossos designios de Nação amante da 
paz e servir a um mundo sadio fisico 
e socialmente como é do nosso ideal 
de povo cristão. 

E é certo que o Governo brasileiro, 
consciente de suas responsabilidadE"s, 
na direção de um Estado-membro da 
comunidade internacional, não se 
amofinará com esse tipo de pressões 
através de noticiário, cuja fonte é 
facilmente identificável e reveladora 
de interesses materiais de poderosos 
grupos econômicos e para os quais 
devemos estar alertados. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, é que estamos ressaltando a 
importância da Conferência de ~s­
tocolmo, onde definimos a nossa po­
sição a favor da cooperação interna­
cional face aos problemas da poluição 
do meio-ambiente. fixamos com ni­
tidez os limites da mesma, pois ela 
só será válida se condicionada, cln­
ramente, ao respeito das soberanias 
nacionais e da autodeterminação e 
deve estar voltada para o esforço de­
senvolvlmentista, pois a dimensão 
mais dolorosa da poluição para o 
mundo não é a atmosférica e sim a 
poluição da pobreza, da miséria em 
que vive grande parte da humanida­
de. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro, 

O SR. FRANCO MONTORO- (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, procede .. se 
nesta Casa ao estudo de sua reforma 
administrativa. Esse estudo parece, 
estar já em fase de conclusão, para 
ser apresentado à discussão e votação 
pelo Plenário. Acredito que no corpo 
desta reforma seja instituído um se­
tor de serviço social, a exemplo ao 
que foi feito na outra Casa do Con­
gresso Nacional. através da Resolucão 
n.0 20, de 30 de novembro de 1911, 
que dispõe sobre a organização au.mi­
nistrattva da Câmara dos Deputados. 

Igual medida vem sendo adotada 
nos demais órgãos do Poder Público, 
bem como em autarquias, empresas 
públicas e privadas, empresa3 de eco­
nomia mista etc. 

O Serviço Social é noje uma exi­
gência da Ciência da AdministraQão. 
Seus principias fundamentais são ba­
seados no reconhecimento da digni­
dade da pessoa humana e da sua 
capacidade de promoção, mediante 
os procedimentos técnicos adequados­
voltados para a ajuda aos indivíduos, 
grupos ou comunidades, orientando­
os a valer-se de si mesmos para ob­
ter seu pleno desenvolvimento. 

O moderno Serviço Social atua na 
sociedade em vários níveis, como se­
jam, Política Social, Planejamento 
Social, prestação de serviços diretos 
e de assessoramento no plano social. 
Ao Senado o Serviço Social poderá 
trazer valiosa colaboração, como aos 
demais organismos a que nos referi­
mos. Suas atividades cabem perfeita­
mente nos objetivos de asses-roria às 
Comissões, mediante o estudo dos 
componentes sociais, nos projetos de 
lei; e, particularmente, junto à admi­
nistração da Casa. através do Serviço 
Social Médico, do Serviço Social de 
Pessoal, colaborando para a solução 
dos problemas humanos que interfe­
rem na saúde e na rentabilidade dos 
servidores. 

O exercicio do Serviço Social é pro­
fissão técnico-científica, regulamen­
tada pela Lei n.o 3.252, de 1953, e 
considerada de nível universitário, 
pela Lei n.0 1.889, de 1952, exercida, 
portanto, especificamente por porta­
dores do diploma de assistentes so­
ciais. 

O Conselho Federal de Assistentes 
Sociais, criado pelo Decreto-lei n.0 

994, de 1960, é o órgão que orienta 
e fiscaliza, em todo o Pais, o exercí­
cio da profissão de assistente social 
e por sua Representação em Brasília 
-a. a Região, abrangendo Distrito Fe­
deral, Goiás e Mato Grosso - acaba 
de colocar à disposição de todas as 
entidades e serviços públicos e priva­
dos a sua valiosa colaboração para a 
implantação dos novos órgãos de ser­
viços sociais nesta região. 

Sugiro, por isso, à Mesa e à Comis­
são especial, que se constituiu para 
a reforma administrativa, a institui­
ção, na Casa, de um setor de serviço 
social. Para esse projeto, poderá ser 
soltei ta da a colaboração do Conselho 
Regional de Assistentes Sociais, S.& 
Região, com sede em Brasília. 

Além disto esta Casa dispõe, no seu 
quadro de funcionários, de alguns 
portadores do diploma de Assistente 
Social que, certamente, estão ao dis­
por do Senado para colaborarem na 
organização desse serviço. 

Esta matéria está prevista e lega­
lizada na Lei n.0 5.645170, que esta­
belece as diretrizes para a classifi­
cação de cargos do Serviço Civil da 
União e das Autarquias Federais, ex­
tensivas aos Poderes Legislativo e 
Judiciário e Tribunais de Contas da 
União e do Distrito Federal. 

Para maior esclarecimento da Co­
missão e dos encarregados da orga­
nização desse serviço, incluo, neste 
meu pronunciamento, a descrição das 
atividades dos assistentes sociais nos 
órgãos executivos, de acordo com a 
legislação e a praxe que vém sendo 
adotadas. 

Esta a sugestão que desejo fazer, 
Sr. Presidente, visando ao aperfeiçoa­
mento técnico e humano dos serviços 
do Senado. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE E REFERE EM 
SEU DISCURSO O SENADOR 
FRANCO MONTORO: 

DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES DOS 
ASSISTENTES SOCIAIS NOS 

óltGAO EXECUTIVOS 

Assistente Social Nível 1 

I - Atiyidades delegadas aos Assis .. 
tentes Sociais pela Chefia do Serviço 
Social local. 

1 . Assessorar a Administração lo­
cal sobre a.ssunto de Serviço Social e 
bem-estar. 

2. Representar o órgão local de 
Serviço SOcial. 

3. Apreciar e emitir parecers téc­
nicos em processos de empregados, 
observando as obrigações éticas. 

4. Avaliar, periodicamente, as ati­
vidades realizada.s e informar o ór­
gão central sobre os resultados. 

5. Apreciar casos para concessão 
de licença. férias, faltas e atrasos. 

6. Treinar novos Assistentes Sociais 
e estagiários, de acordo com a pro­
gramação do órgão central de Servi­
ço Social. 

7. Substituir a chefia do Serviço 
Social local por ocasião de férias e 
impedimento eventuais. 
11 - Atividades em colaboração com 
chefia do órgão local de Serviço So­
cial. 

1. Planejar, programar e implan­
tar, segundo o plano geral de Servi­
ço Social da Empresa, as atividades 
adequadas à Unidade ou órgão local. 

2. Elaborar relatórios periódicos 
da atividades realizadas pelo Serviço 
Social local. 

111 - Atividades em colaboração 
com outros órgãos 

1. Prevenir, estudar e tratar casos 
ou problemas de: 

1.1 absenteísmo, entrosando-se 
com a chefia imediata do emprega-
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do, órgãos médico, de pessoal. de re­
lações industriais e outros, conforme 
o caso. 

1.2. saúde de empregados (e, ém 
situa~~ões especiais e supletivamente, 
de familiares), entrosado com o ór­
gão médico e outros, conforme o ca­
so. 

1. 3. causas sociais de acidentes, 
entrosando-se com o órgão de segu­
rança industrial. 

2. Estudar e tratar casas de rea­
daptação profissional de empregados, 
entrosando-se com o órgão médico, 
de psicologia e outros, de acordo e 
com o caso. 

3. Receber e orientar os novos em­
pregados, acompanhando sua inte­
gração, entrosando-se com o órgão de 
treinamento. 

IV - Atividades específicas ou de 
iniciativa do Assistente Social 

l. Interpretar contínua e sistema­
ticamente o Serviço Social. 

2. Interpretar normas e decisões 
da Administração para os emprega­
dos. 

3. Interpretar para a Administra­
ção as necessidades, aspirações e in­
satisfações dos empregados. 

4. Visitar sistematicamente os lo­
cais de trabalho, de acordo com a 
programação estabelecida. 

5. Estudar e propor a melhoria de 
condições materiais e sociais de tra­
balho. 

6. Prevenir, estudar e tratar casos 
de: 

6 .1. Absenteísmo, condicionados por 
razões sociais. 

6. 2. relações h uma nas. 
6. 3. transferência por motivos so­

ciais. 
6.4. deficiência qualitativa e quan­

titativa de produção quando a pes· 
quisa indicar causa social. 

6. 5. indisciplina, antes que consti­
tuam {!) objeto de punições. 

6. 6 família, relacionados a proble­
mas de moral, relações humanas, 
inobservância de direitos e deveres 
que se reflitam sobre o trabalho (e, 
em caráter supletivo, quando essa in­
fluência não ocorrer). 

6.7. desajustamento econômico. 
7. Esclarecer e orientar os empre~ 

gados sobre legislação, previdência so .. 
cial e seguro. 

8. Orientar sobre funeral de empre­
gados e dependentes e tomar provi­
dências em caso de morte por aciden­
te de trabalho. 

9. Procurar humanizar a despedida 
de empregados com entrevistas para 
esclarecimento, apoio emocional e en­
caminhamento a agências de empre­
go." 

(Cópia de original cedido pela PE­
TROBRAS - SESSO (setor de Servi­
ço Social - Rio de Janeiro (GB) ao 
CRAS - 8.• Região.) 

Brasília, DF. 16 de junho de 1971. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 

denherg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. JIELVíDIO NUNES - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ao lado da discussão dos 
proOlemas que interessam à humani­
dade, ao lado da discusão dos proble­
mas que interessam particular e fun­
damentalmente ao desenvolvimento 
nacional, entendo que também é vá­
lida a discussão e também é válido o 
exame, nesta Casa, dos problemas de 
ordem regional e também estadual. 

Daí porque, sempre que se me ofe­
rece oportunidade, aqui estou para 
falar do Nordeste e, particularmente, 
do meu Piauí. 

Nem sempre a tônica é a da misé­
ria, pois que ao lado das deficiências 
do meu Estado, ao lado das carên­
cias que sofre, existe, também, um 
esforço positivo do Go'Verno Federal 
no sentido de integrá-lo no contex~ 
to nacional. 

Mas se dúvidas me assaltassem 
neste instante, ao voltar a trazer a 
esta Casa problemas que dizem res­
peito diretamente ao meu Estado, eu 
me socorreria das pala "V r as há pouco 
pronunciadas pelo Senador José Lin­
doso que, com a proficiência de sem~ 
pre, aftrmou: maior do que a polui~ 
ção ambiental e a poluição da misê~ 
ria e a poluição da pobreza. 

Sabem todos, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que o Nordeste sofre, ci~ 
eticamente, duas ordens de flagelo: a 
seca e as enchentes. E na consciên­
cia geral do Pais ainda se encontram 
gravados os efeitos das secas de 1958 
e de 1970, a última das quais vista 
pelo prõprio Presidente Emílio Gar­
rastazu Médici. Mas se a Nação ain~ 
da se recorda daquelas duas calanü­
dades, particulannente, na minha 
consciência e na minha memória es­
tão indelevelmente assinaladas as 
conseqüências das enchentes de 1960, 
conseqüências que na minha região 
e, de maneira especial, na minha ci­
dade natal ainda se fazem sentir. 

com efeito, entre 29 e 30 de março 
de 1960, as águas do Rio Guaribas, 
que banham a cidade de Picos, depois 
de receberem as águas do Rio Ria~ 
chão, extravasaram do leito, - en­
contraram uma barreira formidâ"Vel 
constituída pelo leito da BR-316 e 
uma ponte que não tinha, como ainda 
hoje não tem, capacidade necessária 
para sua função, - e acumuladas a 
montante daquela obra de arte. de~ 
pois de destruirem lavouras e casas, 
por fim invadiram e arrasaram par­
cialmente a cidade de Picos. 

Daquela parte a esta data, muito 
foi o esforco desenvolvido. Várias fo­
ram as prÓvidências t<Jmadas, mas o 
certo é que, até hoje, o quadro per­
manece e é possivel que no primeiro 
inverno as ãguas voltem a in'Vadír a 
cidade, com prejuízos de toda sorte, 
tanto no campo da economia como 
das próprias vidas humanas. 

E o quadro hoje está agravado, pois 
com a implantação definitiva da .. , 
BR-316 que recebeu, inclusive. uma 
fita asfáltica, aquela estrada perma­
nece como uma defesa contra as 
águas. sabendo-se que a ponte, cons­
truída há mais de 20 anos, ainda per­
manece com as mesmas dimensões, 
sem capacidade, repito, de escoamen­
to. 

Ora, Sr. Presidente, o Departamen­
to Nacional de Estradas de Rodagem, 
no Relatório Preliminar n.0 1 (Pro­
jeto Final de Engenharia) do mês de 
setembro de 1970, depois do.s exames 
técnicos necessários empreendidos, 
conc1u1u: 

A estrada existente, construída 
pelo DNOCS há 20 anos, aproxi­
madamente, é resultante de um 
projeto geométrico em que foram 
observadas boas características 
técnicas. Graças às excelentes 
condições topogrãficas, o traçado 
permitiu alinhamentos de gran­
des tangentes, sendo que uma 
delas tem mais de 50 Km de ex­
tensão, 
O comprimento citado está em 
desacordo com o mencionado no 
Estudo de Viabilidade Técnica­
que seria de 204 metros. 
A Consultora observou que a se­
ção de "Vazão da Ponte SObre o 
Rio Guaribas é insuficiente na 
época das chuvas, produzindo 
inundações, rompendo o aterro 
da estrada em vários pontos, des­
truindo casa.s e benfeitorias da 
região. 

Posteriormente, o DNER, através 
de projeto de engenharia das Rodu­
vias BR-232 e 316, trecho Picos-Mo­
rais, Lote 106, Volume IV da Memó­
ria Justificativa de Novembro de 1971, 
afirma o segulnte: 

Da conclusão dos Estudos Hidro­
lógicos sobre o Rio Guaribas, re­
tirou-se o subsídio necessário à 
elaboração deste projeto. 
Na estaca 50, onde o problema é 
mais sério. cogitou-se inicialmen­
te em projetar um viaduto para 
restituir o canal antigo. Entre­
tanto, essa solução conduziría a 
elevar o greide local a uma cota 
muito superior à da próprJa pon­
te do R)o Guaribas, o que nos 
conduziu a abandoná-la e em lu­
gar de um viaduto, projetar uma 
bateria de 15 bueiros de 1.00m 
sem prejuízo nenhum ao ponto de 
vista técnJco. É evidente, que a 
função dessa obra é evitar o rom­
pimento do aterro naquele ponto, 



Junho de 1972 DlAIDO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 16 H97 

necessitando-se portanto, prote­
ger o aterro antes e depois da 
obra. 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, 

a própria Consultoria Técnica do 
DNER e inclusive os estudos realiza­
dos pelo GEIPOT, concluíram pela 
necessidade urgente e inadiável de 
ampl!ação da ponte sobre o Rio Gua­
riba.s. Mas, lamentavelmente, o proje­
to final de engenharia foi aprovado e, 
ao invés do acréscimo necessário, ao 
invés_ do aumento que se impunha, a 
soluçao encontrada foi, a poucos me­
tros alêm da ponte sobre o Rio Gua­
ribas, a edificação de duas baterias 
de bueiros, uma com 15 e outra com 
10 bocas. 

O fato é de gravidade maior porque 
exatamente os locais em que o DNER 
pretende construir essas duas bate­
rias de bueiros estão na zona urba!1a 
da cidade e. o mais importante exa­
tamente na ãrea de expansão' onde 
o 3.0 BEC recentemente construiu 
mais 200 casas e onde estão a pró­
pria sede do DNER, a da Secretaria 
de Agricultura do Estado e và.rios 
imóveis residenciais. 

Ao lado des.se fato que trago ao co­
nhecimento da Ca.sa, li, ontem, nas 
páginas do Diário de Noticias e do 
Correio da Manhã, do Rio de janeiro, 
publicação relativa à reforma educa­
cional para o Piauí. Destaco alguns 
trechos dessa publicação, pela impor­
tância que tem, com as consideracões 
que estou produzindo nesta Casâ: 

A cidade de Picos, localizada no 
Oeste do Piauí, poderâ vir a se 
transformar no centro programa­
dor da implantação da reforma 
educacional do Estado. A possibi­
lidade existe em razão do funciü­
namento, no municipio, a partír 
do próximo mês de julho, do pri­
meiro Campus Avançado do Pro­
jeto Rondon no Piauí, e aos pla­
nos imediatos Que a Universidade 
Federal de Goiás - responsável 
pelo núcleo - tem para a loca­
lidade. 
Esse é urn dentre os vários tra­
balhos que resultarão da presen­
ça do Campus da UFGO na área 
estadual, segundo o professor Au­
gu.sto Silva de Carvalho, que se­
guirá no próximo dia 3 de julho 
para Picos, na qualidade de dire­
tor. Ele terá a responsabilidade da 
instalação física do prédio e to~ 
marã as providências para rece­
ber, em agosto, os membros do 
Grupo-Tarefa Universitário da 
UFGO e os primeiros alunos. 

AÇAO UNIVERSITARIA 
Depois de haver visitado a região 
de Picos, no último mês de abril, 
o professor Augusto Silva de Car­
valho reuniu condíções para indi­
car os pontos principais que me­
recerão o reforço representado 

pela ação universitária nos diver~ 
sos setores: o desvio ou a cons~ 
trução de diques para evitar as 
inundações do rio Guariba na 
parte haixa da cidade; um s1ste­
ma para conter as enxurradas 
que descem das encostas do vaie 
que circunda Picos; cursos de ins­
peçb.o de corte de carnes nos ma­
tadouros; ação integrada (de fun­
damental importância} nos mini­
fúndios da área, entre outros, 
Esclarecendo que tais programas 
só terão início depois de feito o 
planejamento pelos membros do 
GTU, que seguirão para a região 
em agosto o diretor do Campus 
Avançado de Picos viajará no 
próximo dia 3, em caré.ter defini­
tivo, acompa.nha<io de toda a fa­
mília. A professara Laila Assun­
ção Pereira de Carvalho, sua es­
posa, vai assumir a responsabili­
dade da administração do Cam­
pus e- o Sr. Antônio Pereira da 
Cruz que também o acompanha 
vai ocupar o cargo de diretor-ad­
junto. 

MICRO-REGIA O 
Picos tem em seu favor, para 
transformar-se em pelo irradia­
dor de progresso na região, o fato 
de encerrar a área agricola mais 
importante do Estado e ser a ter­
ceira cidade mais importante do 
Piauí. Além disso, integra a rota 
da Transamazônica, que passa 
beirando a cidade. 
Na condição de maior centro pro­
dutor agropecuário da região e de 
todo o Estado, está a cidade apa­
relhada para vir a se transfor­
mar, por força da cooperação 
universitária. num dos mais im­
portantes CentrQs abastecedores 
do Piauí e talvez dos Estados vi­
zinhos. 

Salta à evidência. Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, como saltou aos olhos 
do Pro f. An tónio Pereíra da Cruz, 
que há de set encontrada uma solu­
ção imediata, urgente para o proble­
ma criado pela pequena extensão da 
ponte sobre o Rio Guaribas, na cida~ 
de de Picos. 

Na última sexta~teira do mês de 
maio, em maís uma visita ao Dr. Eli­
seu Resende, ilustre DireWr-Geral do 
Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem, mostrei-lhe a importànN 
cia de o DNER, adotando os estudos 
preliminares. e desprezando o projeto 
definitivo que ele própria aprovou, 
parti para uma solução urgente da­
quele problema, que paira, que existe 
e que se mostra aos olhos de todos na 
minha cidade. 

Lembro ainda -- e vale trazer ao 
conhecimento da Casa - de que, ao 
tempo que tive a honra de dirigir os 
destinos do Piauí, vezes sem conta, 
clamei e reclamei pela solução que 

I 

mais uma vez peço e reclamo desta 
tribuna. 

E lembro-me também de que, em 
várias oportunidades, procurei o ilus­
tre Diretor do Departamento Naclo­
nal de Obras e Saneamento o emi­
nente Dr. Krebs Filho, para autorizar 
a ida de seus técnicos, para deter­
minar que os homens especializados 
do DNOS visitem Picos, no P!aui, e ali 
estudem uma solução para o leito do 
rio, solução não definitiva, mas que 
poderá, nas ocasiões de menores en­
chentes, resguardar convenientemen­
te a cidade. 

Refiro que, por determinação da~ 
quele ilustre Diretor, esteve em Pi­
cos o Dr. Antônio Rezende, mas a üi~ 
Uma notícia que tive foi a de que, à 
falta de verbas, o Projeto de Enge­
nharia que o DNOS elaborou não pa~ 
deria absolutamente ser cumprido, 
Estou convencido de que, como resul~ 
tado do recente contato mantido com 
o llustre Diretor do DNER. essas pro­
vidências serão tomadas, mesmo por .. 
que reclamadas também pela cúpula, 
pelos dirigentes maiores. pelos ho­
mens, finalmente, com a responsa~ 
bilidade da implantação em Picos de 
uma sede fixa do "Projeto Rondon", 

Dando notícia â Casa desses fatos 
e trazendo ao seu conhecimento tam­
bém as providências já adotadas, Sr. 
Presidente, quero, neste instante, 
congratular-me com o Ministério do 
Interior pela decisão de implantar em 
Picos um campus avançado do Pro­
jeto Rondou, sob a responsabilidade 
inicial da Universidade Federal de 
Goiás. 

Quero dizer aos professores e alu­
nos daquela Universidade que Picos a 
todos receberá com os bra~os abertos; 
que Ptcos necessita dessa motivação 
maior; que o município está disposto 
à participação. mas, que deles espera 
trabalho eficiente no sentido da ace­
leração do seu processo de desenvol­
Vimento. (Muito beml Palmas.) 

Comparecem mais os Srs. Se­
nadores: 

José Guiomard - José Este­
ves ·- Milton Trindade - Ale­
xandre Costa - Fausto Cas­
tello-Branco - Virgílio Távora -
Wilson Gonçalves ~ Dinarte Ma­
riz ~ J essé Freire - Milton Ca­
bral - João Cleofas - Luiz 
Cavalcante - Teotônio ViJ.ela -
Lourival Baptista -- Heitor Dias 
- João Calmon - Amaral Peixo­
to - Vasconcelos Torres ~ Gus~ 
tavo Capanema - José Augusto 
- Carvalho Pinto - Franco 
Montoro - Orlando Zancaner -· 
Osires Teixeira - Fernando Cor­
rêa - Antônio Carlos - Lenoir 
Vargas. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Sobre a mesa, requeri­
mento que vai ser lido pelo Sr. !.o­
Secretário. 
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É! lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 53, de 1972 

Nos termos do art. 68 do Regimen­
to Ilüerno, requeiro seja constituída 
uma Comissão Externa a fim de re­
presentar o Senado nas cerimônias 
que serão levadas a efeito nos dias 17 
e 18 de julho próximo, quando serão 
recebidos em Fortaleza - Ceará, os 
restos mortais do Presidente Castello 
Branco e de sua esposa. 

Sala das Sessões, em 15 de junho de 
1972, - Senador Filinto Müller. 

O SR, PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - De acordo co-m o § 1.0 do 
art. 68, do Regimento Interno, o re­
querimento que acaba de ser lido de­
verá figurar na Ordem do Dia da ses­
são ordinária seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Há, ainda, outro requeri­
mento que será lido pelo Sr. Lo-se­
cretário. 

É! lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.• 54, de 1972 

Nos termos do art. 234 do Reglmen­
ro Interno, requeiro transcrição nos 
Anais do Senado Federal, do discurso 
do ilustre General-de-Exército Walter 
Menezes Paes. ao assumir o COmando 
do IV Exército, com sede. em Recife, 
no dia 8 de junho em curso. 

Sala da.s Sessões, em 15 de junho de 
1972. Augusto Franco - Heitor 
Dias - Milton Trindade - Ruy 
Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O requerJmento que aca­
ba de ser lido será submetido à Co­
missão Diretora. 

Sobre a mesa, comunicações que 
serão lidas pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidas as seguintes: 
Em 15 de junho de 1972 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que me ausentarei 
do País a partir do próximo dia 17, a 
fim de, no desempenho de missão com 
que me distinguiu o Senado, presidir 
a Delegação de Parlamentares que 
comparecerá à Primeira conferência 
Continental de Reforma Agrária e co­
lonização na América Latina, a reali­
zar-se em Bogotá - Colômbia, no pe­
ríodo de 18 a 24 do corrente mês. 

Atenciosas Saudações, - Wilson 
Gonçalves. 

Em 15 de junho de 1972 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vos­

sa Excelência que me ausentarei do 
País, a partir do próximo dia 16, a 

fim de, no desempenho de missão com 
que me distinguiu o Senado, partici­
par da Delegação de Parlamentares 
que comparecerá à Primeira Confe­
rência Continental de Reforma Agrá­
ria e Colonização na América Latina, 
a realizar-se em Bogotá ~ Colômbia, 
no período de 18 a 24 do corrente mês. 

Atenciosas Saudações. -João Cleo­
fas. 

Em 15 de junho de 1972 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vos­

sa Excelência que me ausentarei do 
Pais, a partir do prôximo dia 17, a 
fim de, no desempenho de missão 
com que me distinguiu o Senado, par­
ticipar da Delegação de Parlamenta­
res que comparecerá à Primeira Con­
ferência Continental de Reforma 
Agrária e Colonização na América La­
tina, a realizar-se em Bogotá - Co­
lômbia, no período de 18 a 24 do cor­
rente mês. 

Atenciosas Saudações. - Adalberto 
Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - As comunicações lidas 
irão à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sobre a mesa projeto de 
lei que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

li: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 28, de 1972 

Elimina a desigualdade de tra­
tamento na aposentadoria de em~ 
pregados acometidos de cegueira, 
tuberculose ativa, lepra, aliena~ 
ção mental e outras moléstias 
graves, assegurando a todos apo· 
sentadoria. com remuneração in­
tegral. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Acrescente-se ao artigo 27 

da Lei Orgânica da Previdência Social 
<Lei n.0 3.807, de 26 de agosto de 
1960 l o seguinte parágrafo: 

"§ 8.0 A aposentadoria por in­
validez do segurado acometido 
das moléstias de que trata o item 
I do § 4.o do artigo 64 correspon­
derâ ao máximo previsto no § 1..., 
deste artigo," 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revoga­
das as disposições em contrário. 

Justifição 

Atualmente, o servidor público aco­
metido de moléstia grave é aposen·· 
tado com 100% de seus vencimentos. 
Os demais empregados em situação 
idêntica são aposentados com apenas 
70% de seu salárto. 

Essa desigualdade de tratamento 
para situações iguais é injusta e fere 
o princípio constitucional de que 1'to­
dOs são iguais perante a lei". 

De outra parte, os saldos verifica­
dos no Balanço do INPS demonstram 
a existência de recursos para atender, 
com folga, ao pequeno encargo desse 
beneficio. 

Realmente, nos termos do artigo 
178 do Estatuto dos Funcionários Pú­
blicos Civis da União (Lei n.0 L 711, 
de 28 de outubro de 1952), os servi­
dores acometidos de cegueira, para­
lisia, alienação mental, tuberculose 
ativa, lepra e outras moléstias graves, 
têm direito à aposentadoria com pro­
ventos integrais. 

Os trabalhadores em situação idên­
tica, entretanto, são apenas benefi­
ciados pela eliminação do prazo de 
carência para se aposentarem, con­
soante o item I do § 4. 0 do artigo 64 
da Lei Orgânica da Previdência So­
cial a saber: 

"§ 4.0 Independem de carência: 
I - a concessão de auxílio-do­

ença ou de aposentadoria por in­
validez ao segurado que, após in­
gressar no sistema da previdência 
social, for acometido de tuber­
culose ativa, lepra, alienação 
mental, neopla.sia maligna, ce­
gueira, cardiopatia grave, doença 
de Parkinson, espondiloartrose 
anquilosante, nefropatia grave ou 
estados avançados de Paget <os­
teite deformante), bem como a da 
pensão por morte, aos seus de­
pendentes". 

De fato, qualque:r que seja a causa 
da aposentadoria por invalidez o seu 
cãlculo e feito com base no seguinte 
dispositivo da Lei n.0 3.807, de 26 de 
agosto de 1960: 

"Art. 27- § 1.o A aposentadoria 
por invalidez consistirá numa 
renda mensal correspondente a 
70% (setenta por cento) do salá­
rio-de-benefício, mais 1% (um 
por cento) desse salário por ano 
completo de atividade abrangida 
pela previdência social ou de con­
tribuição recolhida nos termos do 
artigo 9.0 , até o máximo de 30% 
(trinta por cento), arredondadCJ 
o total obtido para a unidade de 
cruzeiro imediatamente superior". 

Conseqüentemente, atingido pela 
cegueira, pela alienação mental, neo­
pla.sia maligna ou qualquer outra mo­
léstia que assegura ao servidor públi­
co aposentadoria com proventos in­
tegrais, o trabalhador só receberá 70% 
de seu salário, só tendo direito a 100% 
se tiver trinta anos de serviço. 

Nada justifica a desigualdade de 
tratamento para situações de igual 
gravidade. 

Segundo estudos realizados pelo 
Conselho Atuarial do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social ( MEN­
SáRIO ESTATíSTICO - ATUARIAL, 
IAPI, ANO XIV, n? 158) a concessão 
da aposentadoria na forma prevista 
neste projeto. representará encargo de 
apenas três dêcimos por cento da fo-
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lha de salários-de-contribuição. Ora, 
os superavits apresentados pelos 
balanços do INPS são largamente su· 
periores a esse perc·entual. 

Realmente, consoante o Balanço do 
Instituto Nacional de previdência So­
cial, publicado no DIÁRIO OFICIAL 
da União, Parte II, Secão I, de 18 de 
abril último. a receitá de contribui­
ções, no exercício de 1971, correspon­
deu a Cr$ 10.009.913.091,51 e o supe-
ravit apurado foi de Cr$ .......... . 
2.139.912.064,56. Ora, sabendo-se que 
a receita tributária é equivalente a 
soma da contribuição de empresários 
e trabalhadores e que esta é igual a 
18% das folh' s de sahírio-de-contri­
bui~ão, conclui-se que o su)Jeravit 
r.presentacto é de 3,8°k dessas folhas, 
superior, portanto, ao décuplo indis­
pensável ao atendimento do encargo 
representado pela proposição. 

Está, dessa forma, atendida a exi­
gência contida no parágrafo único do 
artigo 165 do texto constitucional. 

O projetD atende a uma exigência 
de justiça: corrige desigualdade de 
tratamento para situações iguais. E 
sua viabilidade é assegurada pela 
comprovada existência de recurscs. 

Confiamos, nor isso, em sua apro­
vacão final, com os douOOs suplemen­
tos das comissões competentes. 

Sala do.: S.:sões, em 15 de junho 
de 1962. - Senador Franco 1\lontoro. 

LEGI SLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI 
N." 66, de 21-11-66 

Art. s.o o art. 27 e seus parágra­
fos da Lei n.0 3. 807 passam a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 27. A aposentadoria por 
invalidez será devida ao .se~ura­
do que, após 12 (dozeJ coutribui­
ções mensais. estando ou não em 
gôzo de auxílio-doença, for con­
siderado incapaz e insuscetível 
de reabilitação para o exercicw 
de atividade que lhe garant<~. a 
subsistência. 
§ 1.0 A aposentadoria por in­
validez consistirá, numa renda 
mensal correspondente a 70'Jc 
(setenta por cento) do salário­
de-benefício1 mais 1% (um por 
cento 1 desse salário, por ano 
completo de atividade abrangida 
pela previdência social ou de 
contribuição recolhida nos ter­
mos do art. 9.0 , até o máximo de 
30% ltrinta por cento), arredon­
dado o total obtido para a uni­
dade do milhar de cruzeiros ime­
diatamente superior. 
§ z.o No cálculo do acréscimo 
previsto no § 1.0 serão conside­
rados como de atividade os me­
ses em que o segurado tiver per­
cebido auxílio-doença ou, na hí­
pôtese do § 4.0 , aposentadoria 
por invalidez. 

~ 3.0 A concessão de aposenta­
doria por invalidez dependerá da 
verificação das condições estabe­
lecidas neste artigo, mediante 
exame médico a cargo da previ­
dência social, e o benefícío será 
devido a contar do dia imediato 
ao da cessação do auxílio-doen­
ta no parágrafo seguinte. 

§ 4.0 Quando no exame previs­
to no § 3.0 :for constatada inca­
pacidade total e definitiva, a 
aposentadoria por invalidez in­
dependerá de prévio auxílio-do 
ença, sendo o benefício devido a 
contar do 16. 0 (décimo-sexto) dia 
do afastamento do trabalho ou 
da data da entrada do pedtdo, 
neste caso se entre uma e outra 
tiverem decorrido mais de 30 
rtrintal dias. 

§ 5.0 Nos casos de segregação 
compulsória, a aposentadoria por 
invalidez independerá não só de 
prévio auxílio-doenca mas tam­
bém de exame médiCo pela previ­
dência social, sendo devída a 
contar da data da segregação. 

§ 6.0 A partir de 55 (Cinquenta 
e cinco) anos de idade, o segu­
rado aposentado ficará. dispensa­
do dos exames para fins de ve­
rificação de incapacidade e dos 
tratamentos e processos de rea­
bilitação proft.ssionaL 

§ 7 ° Ao segurado aposentado 
por invalidez se aplica o dispos­
to no § 4.0 do art. 24." 

1 As Comissões àe constituição e 
Justiça, de Legi:Jlação Social e de 
Finanças.• 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O projeto que acaba de 
ser lido depende de justificação, que 
será feita pelo nobre Senador Franco 
Montoro, a quem concedo a palavra. 

O SR. FRANCO MONTORO - (Pa· 
ra justifica.t projeto. Sem revisãu do 
orador.) Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o projeto que acaba de ser lido 
elimina a desigualdade de tratamen­
to na aposentadoria de empregados 
acometidos de cegueira, tuberculose 
ativa, lepra. alienação mental e ou­
tras moléstias graves. assegurando a 
todos a mesma aposentadoria cam 
remuneração integraL 

Atualmente, o servidor público a<>.o­
metido de moléstia grave é aposen~ 
tado com 100% de seus vencimentos. 
Os demais empregados em situação 
idêntica são aposentados com apenas 
70% de seu salârio. 

Essa desigualdade de tratamento 
para situações iguais ê injusta e t'er\! 
o principio constitucional de que "to­
dos são iguais perante a lei". 

De outra parte, os saldos verifica­
dos no Balanço do INPS demonstram 
a exl.stência de recursos para aten-

der, com folga, ao pequeno encargo 
desse beneficio. 

Realmente, nos termos do arttgo 
178 do Estatuto dos Funcionários Pú­
blicos Civis da União (Lel n. 0 1.711, 
de 28 de outubro de 1952 l, os servi­
dores acometidos de cegueira, para­
lisia, alienação mental, tuberculose 
ativa, lepra e outraa moléstias gra­
ves, têm direito à aposentadoria com 
proventos integrais. 

Os trabalhadores em situação idên­
tica, entretanto, são apenas benefi­
ciados pela eliminação do prazo de 
carência para se aposentarem, con­
soante o item I do § 4.0 do artigo 64 
da Lei Orgânica da PrevictCncia So .. 
eial a saber: 

"§ 4.0 Independem de carênc.ia: 
! a concessão de auxílio-doen­
ça ou de aposentadoria por inva .. 
lictez ao segurado que, após in ... 
gressar no sistema da previdé-n­
cia social, for acometido de tu­
berculose ativa, lepra, alienação 
mental, neoplasia maligna, ce­
gueira, cardiopatia grave, doen­
ça de Parkinson, espondiloartro­
se anquilosante, nefropatia gra .. 
ve ou estados avançados de Paget 
(osteite deformante), bem como 
a da pensão por morte, aos seus 
dependentes". 

De fato, qualquer que seja a causa 
da aposentadoria por invalidez o seu 
cálculo é feito com base no seguinte~" 
dispositivo da Lei n.• 3.807, de 26 de 
agosto de 196r: 

"Art. 27 § 1." A aposentadoria 
por invalidez consistirá numa 
renda mensal correspondente a 
70% (setenta por cento) do sa~ 
Iário-de~benefício, mais 1% (um 
po1 cento) desse salário p<Jr ano 
completo de atividade abrangida. 
pela previdência social ou de 
contribuição recolhida nos ter­
mos do artigo 9.0 , até o máximo 
de 30% (trinta por cento), arre­
dondado o total obtido para a 
unidade de cruzeiro imediata­
mente superior". 

Conseqüentemente, atingido pela 
cegueira, alienação mental, neopla~ 
sia maligna ou qualquer outra molés~ 
tia que assegura ao servidor público 
aposentadoria com proventos inte­
grais, o trabalhador só recebe 70% 
de seu salário, só tendo direito a 
100% se tiver trinta anos de serviço. 

Nada justifica a desigualdade de 
tratamento para situações de igual 
gravidade. 

Segundo estudos realizados pelo 
Conselho Atuarial do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social ( Men­
sario Estatístico-Aturial, IAPI, ano 
XIV, n.0 158), a concessão da apo­
sentadoria na forma prevista neste 
projeto representará encargo de ape­
nas três décimos por cento da folha 
de salários-de-contribuição. Ora, os 
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"superavits" apresentados pelos ba­
lanços do INPS são largamente su­
periores a esse percentual. 

Realmente, consoante o Balanço do 
Instituto Nacional de Previdência So­
cial, publ!cado no "Diárto Oficial" da 
União, Parte II, Seção I, de 18 de 
abril Ultimo, a receita de contribui­
ções, no exercício de 1971, correspon­
deu a Cr$ 10.009.913.091,51 e o su-
peravit apurado foi de Cr$ ....... . 
2.139.912.064.56. Ora, sabendo-se 
9ue a receita tributária é equivalente 
a. soma da contribuição de empresá­
rlOs ~ trabalhadores e que esta ê 
igual a 18% das folhas de salários­
de-contribuição, conclui-se que o su .. 
peravit apresentado é de 3,8% dessas 
!ol~as, superior, portanto, ao décuplo 
mdispensavel ao atendimento do en­
cargo . r_epresentado pela presente 
propos1çao. 

Está, dessa forma, atendida a exi­
gência contida no parágrafo único 
do art. 165 do texto constitucional. 

O _projeto atende a uma exigência 
de Justiça: corrige desigualdade de 
tratamento para situações iguais. E 
sua viabilidade é assegurada pela 
comprovada existência de recursos. 

Confiamos, por isso, em sua anro­
vação final, com os doutos suPle­
mentos das comissões competentec;. 

Era o que tinha a dizer. (Multo 
bem! Palmas.) 

O SR. PltESIDENTE (Carlos Lin­
dênberg) - Terminada a hora do Ex­
pediente. 

A Ordem do Dia da presente Sessão 
é destinada a Trabalhos das Comis­
sões. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Benjamin Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAH - \Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o Conclave 
de Estocolmo sobre o Meio~Ambiente 
já é do conhecimento geral, porque 
as atenções do mundo lhe voltaram 
as vistas, embora desdenhosas ou 
ciumentas de certas nações, tals 
como a RUss!a e alguns dos seus alia­
dos. 

Lá esteve o Brasil, através de uma 
delegação chefiada pelo Mini.stro 
Costa Cavalcanti. 

E po,?emos afirmar que essa repre­
seniaçao marcou a sua presença no 
estilo da inteligência e espírito de so­
lidariedade às grandes causas, como, 
graças a Deus, tem acontecido com 
este Pais. 

Eu me dispenso de uma análise de 
profundidade daqueles debates, dos 
objetivos dos resultados, pois isto foi 
amplamente noticiado e, por igual, 
os que lá compareceram poderão fa­
lar com maior conhecimento que eu. 

No entanto, algumas lições preci­
sam ser tiradas. O Encontro de Es­
tocolmo não foi uma aproximação dos 
povos para as cortesias internacio­
nais. A poJuição e a explosão demo­
gráfica, bem assim a diminuição de 
alimentos, são três temas que não 
pe~ítem protelação nem tergiver­
saçao. Em seu benefício, tudo deve 
ser pl~nejado e realizado já, antes 
que seJa tarde. 

No que tange à explosão demográ­
fica, não comungo com as terríveis 
previsões de Malthus, tantas vezes 
contestadas, nem com o otimismo de 
Hubner Gallo, no chamado mito da 
explosão demográfica. O meio termo 
é o certo. Mas também não acredito 
que com paliativos, nem com pilulas 
poderemos resolver tão sério proble­
ma, pois as pílulas atingem as ca­
madas mais cultas, e os outros se 
multiplicam como as formigas. Isto 
nos leva a concluir que os civilizados, 
os povos de alta cultura, vão-se re­
duzindo enquanto que os outros vão 
crescendo de tal maneira que o fu­
turo poderá tornar-se sombrio para 
certas nações que hoje controlam a 
natalidade. 

Mas não é nesta rápida oração, 
com tempo escasso, que eu irei falar 
de tão importantes assuntos. Limito­
me a fazer apenas um registro. Vale 
dizer, devemos colher as lições dos es­
tudos, das pesquisas, dos esforços que 
aqueles ilustres congressistas fize­
ram. Eis porque trago um artigo, para 
que seja tran&erito nos Anais do Se­
nado, do eminente jurista Carlos A. 
Dunshee de Abranche.s, publicado no 
Jornal do Brasil de 14-6-72 e, para 
isto. envio requerimento à Mesa. 
Aquele jornalista representa uma 
nobre estirpe que tanta participação 
tem dado à cultura nesta Nação, mas 
eJe próprio, que tenho a honra de co­
nhecer desde estudante, com sua in­
teligência, com o brilho que tem 
dado às letras jurídicas deste País, o 
qual tem sabido dignificar aqui e lá 
fora em reuniões e congressos de re­
levo, a sua advertência merece 
atenção. Por tudo isso, trago o artigo 
do eminente patrício, Dr. Carlos A. 
Dunshee de Abranches, sob o titulo 
''As Lições de Estocolmo". 

Versa, conforme se percebe, sobre 
matéria relevante, motiv.o do Encon­
tro de Estocolmo. E como se trata de 
autoridade de escol, esse trabalho é 
um subsídio admirável que merece 
figurar nos Anais do Senado, sempre 
atento e interessado nos grandes pro­
blemas de interesse da coletividade. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presi­
dente. (Muito bem! Muito beml Pal­
mas.) 

O Slt. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Heitor DiaS". 

• 

O Slt. HEITOit DIAS - (Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisã.Q 
do orador.) Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, as grandes obras são, em 
geral, fruto do sonho de muitos, mas, 
em verdade, do trabalho efetivo de 
poucos. Toda a humanidade aspira 
à preservação da vida, às delícias do 
p.rogreSISo, enfim, ao bem-estar sem 
limites e à felicidade permanente. 
Poucos, porém, os que, no recesso dos 
laboratórios, na modéstia das ofici­
nas, no interior das bibJiotecas. no 
isolamento dos gabinetes, pesquisam, 
investigam, estudam e decidem sob 
a patriótica inspiração de bem ser­
vir à coletividade, de que somos todos 
parte integrante. 

Se os heróis, os mártires, os san­
tos e os estadistas fossem a regra­
geral, não haveria razão para os 
panteões, para os altares e para os 
monumentos, marcos sugeridos pela 
História. Esta, que não se confunde 
com a cronologia, somente cuida dos 
importantes feitos e doS grandes 
exempJos. Uns c outroo, tanto podem 
conter ensinamentos a "Seguir como 
lições a evitar. 

Fez, no dia 13 do corrente, 30 anos 
que se inaugurou e se instalou a pri­
meira Faculdade de Filosofia na Ba­
hia. Era aspiração de todo o Estado, 
inlciativa reclamada pelo escol da 
intelectualidade baiana, através de 
reclamos de sua mocidade e de pro­
nunciamentos da imprensa, !'Orno 
centro formador de um magistério 
aprimorado, e de um polo irradiador 
de cultura. Tudo, porém, permanecia 
no campo das reivindicações e dos 
anseios, que apenas refletiam a cons­
cléncia do valor do objetivo, e a vita­
lidade e persistência dos reivindica­
dores. Eis que um desses autênticos 
idealistas, Professor Isaías Alves de 
Almeida - que sabia marcar a von­
tade com a ação, reuniu um grupo de 
abnegados para a grande cruzada 
patriótica. 

Eram poucos em número, mas va­
liam por muitos em decisão, convic­
tos, todos, de que não basta sonhar. 
É preciso querer, ou seja, regar o 
pensamento nobre com o suor fecun­
dante. 

Indicarei, de memória, um punhado 
de1e.s. compensando o pecado da 
omissão de alguns com o reconheci­
mento do trabalho de todos. Cito, 
então, os nomes dos que, capitanea­
dos por Isaías Alves, mestre insigne 
de tantas gerações, a quem a Bahia 
e o Brasil tanto devem, constituiram 
a linha de frente do sagrado com­
bate, alguns deles, a esta altura, re­
dívivos na saudade, Que é uma forma 
de vencer a ausência ou relembrados 
na prece, que é uma maneira de 
cultuar memória. Ei-los: Agnelo 
Britto, Raul Schmidt, Arthur Fraga, 
Arnoldo Wildberg, Anisio Massorra, 
Eugênio Teixeira Leal, Joaquim Bar-
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reto de Araújo, João de Carvalho Sá. 
Todos esses nomes passaram a cons­
tituir a Junta Mantenedora e a Mesa 
Diretora da nova Faculdade, que nas­
ceu e sobreviveu até fin.s de 1950, 
como estabelecimento particular. 

O corpo docente, convocado entre 
figuras de projeção no mundo cultu­
ral e educacional da Bahia, cumpria, 
dedicada e eficientemente, o seu no­
bre mister, sob a inspiração de cola­
borar e o impulso de serivr, sem vi­
sar a vantagens de ordem financeira, 
pois bem sabia que recursos não ha­
via para a retribuição compensado­
ra. São eles: !saias Alves de Almeida. 
Oesar Araujo, Lafaiete Pondé, Luiz 
Moura Bastos, Ernesto Carneiro Ri­
beiro Filho, Raul Batista de Almei­
da, Aristides da Silva Gomes, Maga­
lhães Neto, Aloisio de Carvalho Fi­
lho. Pedro Tavares Filho, Cristiano 
Müller, Alexandre Leal Costa, Leo­
poldo Amaral, Jorge Calmon, Tobias 
Neto, Trípoli Gandenzi, Paulo Pedrei­
ra de Cerquetra, Arquimedes Gonçal­
ves, Luiz Viana Filho, Antonio Balbi­
no de Carvalbo, Elísio Lisboa, Hélio 
Simões, Vespa.siano Augu<oto Cesat Pi­
res, Hermano Santana, Tales de Aze­
vedo, Gama Abreu, Eloivaldo Chagas 
de Oliveira, Luiz Moura Bastos, Bar­
ros Barreto, Carlos Ott, Frederico 
Edelveis. 

Ainda aqui os nomes lembrados re .. 
presentaram plenamente os nomes 
omitidos, jamais esquecidos, porém, 
porque se outros podem ter escapado 
ao sopro da palavra, sobrevivem todos 
na proclamação do reconhecimento 
sincero. 

A simples enunciação dos seus no­
mes basta para evidenciar o acerto da 
escolha e o mérito da novel Congre­
gação. Não ,eram simples Professores, 
eram '·erdadeiros mestres porque edu­
cavam, a um só tempo, com a cultura, 
que é a lição da ciência, e com o exem~ 
pio_. que é o ensinamento da virtude, 
matéria-prima indispensável à cons­
trução da base espiritual dos povos e 
dos fundament-os enobrecedo'res das 
civilizações. Também entre esses vul­
tos eminentes, muitos já atravessa­
ram a fronteira da eternidade. A ci­
tação dos seus nomes, por isso mes­
mo, mais do que uma simples evo­
cação, e um culto de reverência às 
suas memórias. 

Em 1950, graçaS à compreensão do 
grande ex-Presidente Marechal Eu­
rico Dutra e à visão do seu extraordi­
nário Ministro da Educação, o emi­
nente Professor Clemente Mariani e 
ao decidido apoio do Magnífico e sau­
doso Reitor Edgar Santos, ganhou a 
Faculdade os benefícios e as vanta­
gens da federalização. 

Ao lado da garantia do seu melhor 
funcionamento, pôde ela traçar no­
vos rumos e perseguir novos objeti-

vos. PorQ.ue soube atualizar~se, so­
breviveu. 

O Sr. Ruy Santos - Permite-me V. 
Ex.a. um aparte? 

O SR. HEITOR DIAS - Pois não. 
O Sr. Ruy Santos - Permito-me 

interromper o seu discurso não tanto 
por vaidade pessoal, mas para des­
tacar o esforço desenvolvido para a. 
federalização dessa Faculdade. Essa 
Escola como a d~ Belas Artes, lo\ le­
derallzada quando Ministro de Edu­
cação Clemente Mariani, e tenho o 
orgulho de ter contrlbuido muito para 
que ela se concretizasse. Ainda na épo­
ca ·fDi refederalizada a Escola de En­
genharia, que havia sido federaliza­
da e depois perdera tal situação. Mas 
numa homenagem à história dessa 
grande Escola, vale destacar que, ne~ 
nhum trabalho suplantou o do então 
Reitor Edgard Santos que por ele lo! 
aparelhada, não só materialmente, co­
mo do ponto-de-vista humano. Edgard 
Santos trouve professores de fora para 
ela, e professores de muito mérito. 
Criou um laboratório de Fonética mui~ 
to bem montado lá e que possibili­
tou, por esse meio, um desenvolvi­
meu to maior dessa admirável escola 
com que o nosso Estado conta. 

O SR. HEITOR DIAS - Agradeço 
o honroso aparte de V. Ex.a, porque 
contribui para o registro exato e ver­
dadeiro dos fatos. ll: de justiça re­
conhecer e proclamar que V. Ex. a, no 
Congresso Nacional, na antiga Câma­
ra dos Deputados, foi sempre um ba­
talhador pela causa do ensino na 
Bahia, e um grande colaborador do 
inesquecível Edgard Santos, nome que 
pronuncio com respeito e reverência 
e que tem o invariável apreço e a per­
m9-nente admiração de todo o nosso 
Estado, que faz justiça à grande e 
insuperã.vel obra que realizou à fren­
te da Universidade Federal da Bahia. 

Com a tederallzação da Faculdade 
- repito - pôde ela ao lado da ga­
rantia de melhor funcionamento tra­
çar novos rumos e perseguir novos 
objetivos. E porque soube atualizar­
se, sobreviveu. O seu teto acolhe, hoje, 
mttis de seis mil alunos que ali se 
adestram para o serviço da Pátria. Do 
seu seio têm saído, nestes 30 anos de 
vida, várias turmas de diplomados 
que, de 1ogo, se integram no exerci­
cio dll sua profissão, na nobre tarefa 
de bem corresponder preparação in­
telectual da imensa legião de jovens 
que constituem a força viva e espe­
rançosa da Nação. 

Hoje a Faculdade de Filosofia é uma 
das importantes unidades da Univer­
sidade Federal da Bshia, e tem, à 
frente de sua Diretoria, a figura jovem 
e dinâmica do Professor Batista Ne­
ves, contaminado dos mesmos pro­
pósitos e do mesmo ideal de seus fun­
dadores e que acompanhou. de perto, 

de dentro de suas salas, toda ·a evolu· 
ção do respeitável estabel-ecimento, 
servido por um corpo docente que, se 
viu, a substituição de antigos Mestres, 
permanece fiel à mesma ação inspi­
radora da nobre tarefa. 

Não tenho dúvida de que à essa 
F.aculdade está reservado um grande 
destino e assegurada a continu~dade 
de sua extraordinária missão. 

Ela já nasceu dentro de um templo 
porque, instalada no velho edifício da 
tradicional Escola Normal da Sabia, 
doada à Fundaçáo inicial da Escola 
pela visão patriótica do saudoso e 
ilustre ex-Interventor Landul!o Alves 
de Almeida, que se impôs ao respeito 
P à estima da Bahia pela eficiência do 
seu governo e pelas virtudes que lhe 
marcaram a personalidade de ,cida· 
dão e homem público. 

O Sr. Nelson Carneiro - Antes que 
v. Ex.a acabe de evocar o esforço da 
gente baiana para ali fundar a sua 
Faculdade de FUosofJa, que completa 
agora 30 anos de existência, quero fe­
licitar V. Ex.• pela iniciativa de revi­
ver aquelas atitudes de desprendi­
mento de tantos homens ilustres da 
Bahia e de colaboração de tantos ou­
tros que, através desses três decênios 
têm dado à mocidade de nossa terra 
lições de sua experiência, de sua 
cultura e do seu amor à Pátria. 

O SR. HEITOR DIAS -Agradeço 
ao nobre Senador Nelson Carneiro as 
palavras com que enriquece esse des­
pretensioso discurso que, na verdade, 
procura fazer justiça ao trabalho pio­
neiro de tantos abnegados patriotas 
baianos. que se entregaram a. essa 
nobre cruzada sem outro interesse e 
sem outra preocupação que não a de 
bem corresponder aos interesses da 
terra comum. 

O Sr. Benjamin Farah - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. HEITOR DIAS- Com muita. 
honra. 

O Sr. Benjamin Farah - Acaba­
mos de ouvir, neste instante, um 
aparte de um carioca da Bahia, que é 
Líder do MDB no Senado, o nobre Se­
nador Nelson Carneiro. Eu diria que 
S. Ex.a já falou pela nossa bancada. 
No entanto, permita V. Ex, a cnze eu 
Interrompa, mais uma vez, o seu bri­
lhante disCurso, o que faço com o 
maior entusiasmo. Faço até com mui­
ta vibração, porque tenho labutado 
no magistério e vejo que o Senado 
não é impermeável nem indiferente a 
essas causas de interesse de educação. 
Este é um Senado que trabalha. 
Quantas vezes nós vimos esta Casa e 
a outra do Poder Legislativo acusadas 
por certos elementos na falsa impres­
são de que nos reunimos para tratar 
de interesses próprios Nós aqui nos 
preocupamos com os interesses da co­
letividade. Hoje por exemplo ouvimos 
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dois discursos brilhantes: um do se­
nador Saldanha Derzi e outro do Se­
nador José Lindoso, sobre um proble­
ma de interesse do Brasil e do mun­
do, qual seja o da poluição. Agora, v. 
Ex.• está abordando aqui problemas 
de interesse da cultura. Acho que ou· 
tro grande problema do Bras!! é 
o problema da cultura, da educação 
sobremodo. E. V. Ex.• fez des!ilar aí 
uma série de nOmes respeitáveis, pelos 
quais não só os baianos mas os brasl­
leii'OB tem a maior reverência. v, Ex. a 
citou, inclusive, o nome do ex-Sena­
dor Aloysio de Carvalho Filho, que 
tanto honrou esta Casa, tanto honrou 
o Congresso N acionai. O Senado está 
de parabéns com os discursos que ou ... 
vi: o de V. Ex.a e os dos nobres Sena~ 
dores que já c1te1 e outros discursos 
em que foram aqui abordados proble­
ma.s, sobretudo de interesse da coleti· 
vidade: o magistério, portanto, está 
lembrado com tanto carinho, com 
tanta lealdade, tanto sentimento de 
gratidão. Os professores, geralmente, 
trabalham e o únioo legado deles é 
este: o preparo de nossa juventude. E 
é tão louvável e nobre quando eles 
são lembrados, são evocados. quando 
a Nação, através de seus ·representan~ 
tes, lhes tributa o sentimento de gra­
tidão e de respeito. 

O SR. REITOR DIAS - AJ; pala­
vras honrosas de V. Ex. a testemu~ 

nham que os grandes temas, os gran.­
des assun to.s não pertencem a essa ou 
aquela região, mas a todo o Brasil. 

porque aqui estamos como represen­
tantes do Povo Brasileiro, procurando 
auscultar as suas reivindicações, bata­
lhando para que elas se tornem rea­
lidade. Obrigado a V. Ex.• pelas ge­
nerosas palavi"M com que me honrou. 

Se é certo que a tradição não se 
transfere por escritura, verdade é 
também que ela serve, sem dúvida, de 
inspiração e de estímulo, fazendo re­
dobrar responsabilidades e multipli­
cando compromissos. 

Se a tarefa é enorme, é ela facilita­
da pela noção do dever comum e da 
compreensão dos altos e superiores 
objetivos a que hão de prender-se os 
que têm sobre os ombros importantes 
missões. Nenhuma sobreleva a da 
educação, que, pela sua formação 
etimológica, significa, exatamente, 
guiar e conduzir. 

O superior destino dos povos e das 
nações não pode ser buscado nos 
campos de bataJha, ou no.s precon­
c-eitos acorrentadores dos homens. 
Ele há de ser perquirido e traçado nos 
laboratórios, nas escolas, nas univer­
sidades, nas biblJoteeas, ou seja, na 
paciência das pesquisas, na persistên­
cia dos estudos, enfim, ao contato 
permanente dos livros, que estes são 
lâmpadas perenemente acesas. E a 
luz foi a primeira criação de Deus. 
(Muito bem! lUuito bem! Palmas.} 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Não hâ mais oradores 
inscritos. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a sessão, d~signando, para a 
d.e amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 53, de 1972, de 
autoria do Sr. Senador Fllinto 
Müller, solicitando a constituição 
de uma Comissão Externa para 
representar o Senado nas ceri­
mônias que serão levadas a efei­
to nos dias 17 e 18 de julho pró­
ximo, quando serão recebidos em 
Fortaleza, Ceará, os restos mor­
tais do Presidente Castello Bran­
co e de sua esposa. 

2 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.• 
81, de 1971, de autoria do Sr. Se­
nador Accioly Filho, que revoga o 
art. 177, e seus parágrafos, do 
Decreto-lei n.O 2.627, de 26 de ou­
tubro de 1940, tendo 

PARECERES, sob n."s 146, 149 
e 150. de 1972, das Comissões: 

- de Constituição t Justiça, 
pela constitucionalidade e juridi­
cidade. nos termos do Sub.stitutl· 
vo que apresenta; 

- de Economia, favorâvel ao 
Substltutlvo-CCJ; e 

- de Finanças, favorável ao 
Substitutlvo-CCJ. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão tb 16 horas e 40 
minutos.) 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

ATA DA 11.• REUNIAO, EXTRAORDINAR1A, 
REALIZADA EM 15 DE JUNHO DE 1972 

As 15 horas do dia 15 de· junho de 1972, na Sala das 
Comissões, sob a presidência do Senador Daniel Krleger, 
presentes os Senadores Nelson Carneiro, Heitor Dias, José 
Sarney, Eurico Rezende, HeJvídio Nunes, José Augusto. 
Antônio Carlos, WiLson Gonçalves, José Linctoso, Amon 
de Mello e Gustavo Capanema, reúne-se a COmissão de 
Constituição e Justiça. 

Lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
Abertos os trabalhos, o senhor Presidente concede a 

palavra ao Senador Heitor Dias que relata pela consti­
tucionalidade e juridicidade do Projeto de Resolução apre­
sentado pela Comissão de Economia à Mensagem n.O 
196/76 de Presidência da República submetendo à con­
sideração do Senado Federal o pedido do Governo do Esta­
do da Bahia para o levantamento da proibição contida na 
Resolução n.O 92, de 1970, do SenadO Federal. 

Em discussão e votação é aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretárla, a 
presente ata que, Iida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

ATA DA 10.• REUNIAO, OROINARIA, 
REALIZADA EM 14 DE JUNHO DE 1972 

As 15,30 horas do dia 14 de junho de 1972, na Sala 
das comissões, sob a presidência do Senador Daniel Kríe­
ger, presentes os Senadores José Augusto, Gustavo Capa­
nema, José Lindoso, Arnon de Mello, Helvídio Nunes, E_u­
rlco Rezende, Heitor Dias, Nelson Carneiro e Mattos Leao. 
reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justíficado, os Se­
nadores Accioly Filho, Wilson Gonçalves, José Sarney e 
Antônio Carlos. 
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Lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
Instalados os trabalhos, são relatadas as seguintes 

proposições: 

SENADOR JOSÉ LINDOSO 

Favorã.vel, com Projeto de Resolução, o Ofício mime­
ro 15!70-P/MC, do Sr. Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, Representação 799, Estado da Guanabara. Apro­
vado por unanimidade. 

SENADOR EURICO REZENDE 

Constitucional e jurídico e sugerindo a anexação aos 
PLS n."' 59/68. 15 e 104/71. o Projeto de Lei do Senado 
n.o 46/68 - Dispõe sobre a contribuição dos profissionais 
liberais para a previdência social, acrescentando parágra­
fos ao art. 77 da Lei n.0 3.807, de 26-8-60. Aprovado sem 
quaisquer restricões. 

SENADOR HEITOR DIAS 

Pela juridicidade da emenda n.0 1 de Plenário, apre­
sentada ao Projeto de Lei do Senado n.0 70/71 - que "Es­
tende à Associacão dos MoWristas do Serviço Público Civil 
e às entidades congêneres os benefícios da Lei n.o 1.134, 
de 14-6-50. Aprovado. 

SENADOR GUSTAVO CAPANEMA 

Inconstitucional o Projeto de Lei do Senado n. 0 16/72 
- Estabelece normas para o exercício de profissionais de 
nível superior, formados por e>scolas oficiais. nos dois pri­
meiros anos após a formatura. 

Em discussão, é dada vista da proposição ao Senador 
Eurico Rezende. 

SENADOR ARNON DE MELLO 

Constitucional e jurídico e favorável quanto ao méri­
to o Projeto de Lei do Senado n.0 20/72 - Obriga as em­
presas do Distrito Federal que comerciam no ramo de 
carros novos e usados, a ter estacionamentos privativos 
e dá outras providências. 

Em discussão é aprovado o parecer quanto à consti­
tucionalidade e juridicidade, votando contra. quanto ao 
mérito os Senadores Eurico Rezende, Helvídto Nunes, Mat­
tos Leão e Gustavo Capanema. 

SENADOR NELSON CARNEIRO 

Constitucionais e jurídicos os Projetos de Lei do Se­
nado n.os 21 e 23/72 - Altera o Decreto-lei n.O 791/69, que 
dispõe sobre o pedágio em rodovias federais e Altera o 
Art. 132 do Decreto-lei n.0 5. 452, de 1943, que dispõe sobre 
a duração das férias, respectivamente, sendo favorável 
quanto ao mérito ao PLS n.o 23/72. 

Em discussão e votação, são aprovados os pareceres, 
votando com restrições o Senador Helvidio Nunes e venci­
do o Senador Eurico Rezende o PLS n.0 21/72. 

SENADOR NELSON CARNEIRO 

Inconstitucional o Projeto de Lei do Senado n.O 27/72 
-Revoga o art. 117 da Lei n.0 3.434, de 20-7-58 <Dispõe 
sobre o Código do Ministério Público do Distrito Federal. 

Em discussão, é concedida vista ao Senador Eurico 
Rezende. 

Com a palavra, o Senador Nelson Carneiro devolve 
o Projeto de Lei do Senado n.0 8/72 rcomplementar) -
Dispõe sobre a forma de fiscalização financeira, pelo Con­
gresso Nacional, dos órgãos da Administracão Pública, 
acompanhado de declaração de voto que conélui por uma 
emenda substitutiva. O Relator da matéria, Senador José 
Augusto, solicita o adiamento da discussão da matéria, a 
fim de poder estudar o voto oferecido. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bu-eno Brandão, Secretária, a 
presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente. 

COMISSAO DE FINANÇAS 

ATA DA 10.• REUN!AO, 
REALIZADA EM 15 DE JUNHO DE 1972 

As 16:00 horas do dia 15 de junho de 1972, no Audi­
tório do Senado Fedéral, sob a presidência do Sr. Virgí­
lio Távora, presentes os Srs. Danton Jobim, Ruy Santos, 
Nelson Carneiro, Alexandre Costa, Franco Montoro, Ge­
raldo Mesquita, Celso Ramos. Wilson Gonçalves, Dinarte 
Mariz, Tarso Dutra e Milton Trindade, reúne-se a Comis­
são de Finanças. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores João Cleofas, Saldanha Derzi, Fausto Castello­
Branco e Mattos Leão. 

É lida e, em alterações, aprovada a ata da reunião 
anterior. 

Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Sr. Danton Jobim que lê parecer favorável ao Ofício 8~15, 
de 1972, do Sr. Gov-ernador do Estado da Guanabara, so­
licitando a competente autorização para que a Companhia 
Estadual de Telefones - CETEL, possa concretizar uma 
operação de importação de equipamentos com financia­
mento externo, destinado à execução do 3.0 Plano de Ex­
pansão da referida Companhia, concluindo, na oportuni­
dade, pela apresentação de Projeto de Resolução. 

o parecer é aprovado, por unanimidade, pela Comis­
são. 

Nada mais havendo a tratar, ·encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrtgues Figueiredo, Secretário da 
Comissão, a presente ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 

ATA DA 3.• REUNIAO. ORDINARIA. 
REALIZADA EM 15 DE JUNHO DE 1972 

Aos quinze dias do mês de junho do ano de mil no­
vec,entos e setenta e dois, às quinze horas, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças do Senado Federal, 
sob a Presidência do Sr. Senador Paulo Tôrres, presentes 
os Srs. Senadores José Lindoso, José Guiomard, Virgílio 
Távora e Flávio Britto, reúne~se a Comissão de Segurança 
Nacional do Senado Federal. 

Ausentes, por motivas justificados. os Srs. senadores 
Vasconcelos Torres e Benjamin Farah. 

Havendo número legal, é aberta a reunião. 

O Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Virgílio Távora. Relator, que passa à leitura do seu Pare­
cer sobre o Projeto de Lei da Câmara n.O 5, de 1972, que 
"define como crimes contra a segurança nacional o apo­
deramento e o controle de aeronave". Conclui opinando 
favoravelmente à aprovação do referido projeto. 

Em discussão e votação é o Parecer aprovado por 
unanimidade. 

Esgotada a pauta, o Sr. Presidente agradece o com­
parecimento dos Srs. Senadores e dá por encerrada a reu­
nião. 

Para constar. eu, Geraldo Sobral Rocha, Secretário, 
lavrei a presente Ata, que é assinada pelo Sr. Presidente 
e vai à publicação. - Senador Paulo Tôrres, Presidente. 
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COMISSAO MISTA 
Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa .. 

gem n.0 34, de 1972-(CN) "que submete à delibera. .. 
t(ão do Congresso Nacional texto do Decreto-lei n.o 
1. 222, de 29 de maio de 1972, que "cria o cargo 
em comissão de Secretário Especial de Saúde da 
Região Amazônica". 

ATA DA 2.0 REUNIAO, REALIZADA 
EM 14 DE JUNHO DE 1972 

Aos quatorze dias do mês de junho do ano de mil 
novecentos e setenta e doia, na Sala da Comissão de Fi ... 
nanças do Senado Federal e sob a presidência do Senhor 
Senador Waldemar Alcântara, presentes os Senhores Se­
nadores José Llndoso, Cattete Pinheiro, Fernando Corrêa, 
Benedito Ferreira, José Augusto, Paulo Tôrres, Geraldo 
Mesquita e Adalberto Sena e os Senhores Deputados Al­
feu Gasparlni, Eraldo Lemos, José Haddad, Nasser Al­
meida, Raymundo Parente, Silvio Botelho, Rui Lino, Joel 
Ferreira e João Menezes, reúne-se a Comissão Mista Jn­
cumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n.O 34, 
de 1972- (CN). 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Orlando Zancaner e José Sarney e os 
Senhores Deputados Na varro Vieira e Vinicius Câmara. 

J!: dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Inicialmente, o Senhor Presidente concede a palavra 

ao Senhor Deputado Silvio Botelho que emite parecer 
favorável a matéria, concluindo pela apresentação de 
Projeto de Decreto Legislativo. 

Em discussão, usam da palavra os Senhores Depu­
tados João Menezes, Alpheu Gasparlni, Joel Ferreira e os 
Senhores Senadores Adalberto Sena e José Lindoso. 

Em votação, é o Darcer aprovado, por unanimidade. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e 

para constar, eu, Lê da Ferreira da Rocha, Secretária, la­
vrei a presente Ata que, lida e aprovada, serâ 8S8lnada 
pelo Sr. Presidente. 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7, 
8. 
9. 

10. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Senador Adalberto Sena 
Relator: Deputado Silvio Botelho 

ARENA 
Senadores 
José Llndoso 
Cattete Pinheiro 
Fernando Corrêa 
José Sarney 
Benedito Ferreira 
Waldemar Alcântara 
José Augusto 
Orlando Zancaner 
Paulo Tôrres 
Geraldo Mesquita 

Deputados 
1. Navarro VIeira 
2. Alpheu Gasparlnl 
3. Eraldo Lemos 
4. José Haddad 
5. Nosser Almeida 
6. Raymundo Parente 
7. Silvio Botelho 
8. Vinicius Câmara 

MDB 
1, Adalberto Se na 1. Rui Lino 

2. Joel Ferreira 
3. João Menezes 

CALENDARIO 

Dia 9-6-72 - lt lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 
- Apresentação do parecer, pela Comissão, de acordo com 
o art. 110, do Regimento Comum. 

Prazo: até dia 29-6 - na Comissão Mista; Até dia 
29·7 - no Congresso Nacional. 

Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mistas 
- 11.0 andar - Anexo do Senado Federal - Secretária: 
Lêda Ferreira da Rocha - Telefone: 24-8105, Ramais 
314 e 303. 

COMISSAO MISTA 

Para estudo e parecer sobre o Projeto de Lei 
n.0 5, de 1972 (CN), que ~~cria Cargos nos Quadros 
de Pessoal da Justiça do Trabalho para o funciona­
mento de 74 Juntas de Conciliação e Julgamento." 

ATA DA 1." REUNIAO <INSTALAÇAO), 
REALIZADA EM 15 DE JUNHO DE 1972 

As 16 horas do dia 15 de junho de 1972, na Sala da 
Comissão de Finanças do Senado Federal, presentes os 
Senadores Eurico Rezende, Helvídío Nunes, José Augusto, 
Benedito Ferreira, Mattos Leão, Augusto Franco, Guido 
Mondin, Antônio Carlos, Franco Montoro e Deputados 
Ozanan Coelho, Paulo Ferraz, Vargas de Oliveira, Josias 
Leite, Walter Silva e Aldo Fagundes, reúne-se a Comissão 
Mista para estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n.0 5, 
de 1972 (CN), que "Cria Cargos nos Quadros de Pessoal 
da Justiça do Trabalho para o funcionamento de 74 Jun­
tas de Conciliação e Julgamento". 

Cumprindo determinação do parágrafo segundo do 
artigo dez, do Regimento Comum, o Deputado Vargas de 
Oliveira assume a Presidência e declara instalada a Co­
missão, determinando, em obediência a preceito regimen­
tal, as providências necessárias para se proceder a elei­
ção do Presidente e do Vice-Presidente. Após a distri­
buição da.s cédulas, são convidados para escrutinadores 
o Senador Augusto Franco e Deputado Aldo Fagundes. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Ozanan Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 votos 
Senador José Augusto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Walter Silva .................... 14 votos 
Deputado Aldo Fagundes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

O Senhor Presidente declara eleitos os Deputados 
Ozanan Coelho e Walter Silva, para Presidente e Vice­
Presidente, respectivamente. 

Assumindo a presidência, o Deputado Ozanan Coelho 
agradece a escolha do seu nome para tão alto cargo e 
designa Relator da matéria o Senador Helvidlo Nunes, 
conforme determina o parágrafo terceiro do artigo dez 
do Regimento Comum, passando a ler o artigo onze e 
seus parágrafos, do citado Regimento, que regerão os tra­
balhos da Comissão. 

A seguir, consultado o Senhor Relator da data da 
apresentação do seu parecer perante à Comissão, foi con­
vocada a Comissão para o dia 26 do corrente, às 16 ho­
ras, na Sala da Comissão de Finanças do Senado Federal, 
para discussão e votação da matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, la­
vrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente e demais membros. 
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COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto 
de Lei n.0 5, de 1972, que "Cria Cargos nos Quadros 
de Pessoal da Justiça do Trabalho para o funciona­
mento de 74 Juntas de Conciliação e Julgamento''. 

AVISO 

J. A Comissão receberá emendas nos dias 16 (de­
zesseis), 17 (dezessete), JS !dezoito), 19 (dezenove), 20 
(vinte), 21 (vinte e um), 22 !vinte e dois) e 23 !vinte e 
três) de junho. 

2. As emendas deverão ser encaminhadas ao 11.0 an­
dar do Anexo do Senado Federal, nos horários das 9:00 
(nove) às 19:00 (dezenove) horas e, durante a noite, 
quando houver Sessão em qualquer das duas Casas do 
Congresso Nacional; 

3. Término do praw para apresentação de emen­
das na Comissão: 

Dia 23, às 19:00 horas. 

4. As emendas só serão recebidas quando o original 
vier acompanhado de três cópias; 

5. Ao término do prazo de recebimento de emendas, 
será aberto o prazo de 24 horas (vinte e quatro horas) 
constantes do § 2.o do artigo 11 do regimento comum, 

para recebimento de recursos; 

6. Durante o decorrer do citado periodo, haverá, na 
secretaria da Comissão, plantão ininterrupto para rece­
bê-los; e 

7. A apresentação do parecer do Relator perante a 
Comissão dar-se-á no dia 26 (vinte e seis) de junho, às 
J6:00 horas, na Sala de Reuniões da Comissão de Finan­
ças do Senado Federal. 

Congresso Nacional, em 15 de junho de 1972. -Depu­
tado Ozanan Coelho, Presidente. 

Local de funcionamento ininterrupto da Secretaria 
da Comissão: Diretoria das Comissões, Seção de Comis­
sões Mistas, JJ.0 andar do Anexo do Senado. Fone: 43-6677, 
Ramal 303. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Ozanan Coelho 
Vice-Presidente: Deputado Walter Silva 
Relator: Senador Helvldlo Nunes 

ARENA 
Senadores Deputados 

), Eurico Rezende J. Ozanan CoelhO 
2. Helvídlo Nunes 2. Paulo Abreu 
3. Alexandre Costa 3. Paulo Ferraz 
4. Rena to Franco 4. Vargas de Oliveira 
5. José Augusto 5. Antônio Mariz 
6. Benedito Ferreira 6. Ary Valadão 
1. Mattos Leão 1. Joslas Leite 
8. Augusto Franco 8. José Alves 
9. Guido Mondin 

lO. Antônio Carlos 
MDB 

J. Franco Montoro 1. Francisco Amaral 
2. Walter Silva 
3. Aldo Fagundes 

CALENDARIO 
Dia 14-6 - l!: lldo o projeto, em Sessão Conjunta; 
Dia 15-6 - Instalação da Comissão, escolha do Pre­

sidente, Vice-Presidente e designação do Relator; 
Dias 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22 e 23 - Apresentação de 

emendas, perante a Comissão; 
Dia 26-6 - Reunião da Comissão para apreciação do 

p:trecer do Relator, às 16:00 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado Federal; 

Até dia 4-1 - Apresentação do parecer, pela Comis­
são; e - Discussão do projeto, em Sessão Conjunta, a ser 
convocada tão logo seja publicado o parecer da Comissão 
Mista. 

Prazo: Início, dia 14-6; e, término, dia 24-7. 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão. 
Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mis­

tas - ll.o andar - Anexo - Senado Federal. - Te· 
le!one: 24-8105 - Ramais 303 e 305. 

,. ·"~ 
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MESA 

Presidente: 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
E DA MAIORIA 

Lider: 
Filinto Müller <ARENA - MT) PetrOnio Portella (ARENA - Pl) 

l,o. Vice-Presidente: 
Duarte Filho (ARENA- RNl 

Vice-Líderes: 

Carlos Lindenberg <ARENA - ES> 
2,o. Vice-Presidente: 

l.0~Suplente: Ituy Santos <ARENA - BA) 
Eurico Rezende (ARENA - ES} 
Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Oinarte MariZ <ARENA- RN") 
J'osê Lindoso <ARENA - AM) 
$aldanha Derzi <ARENA - MT) 
Osires Teixeira (ARENA- QQ) 

Renato Franco (ARENA - PA) 

Ruy Carneiro <MDB - PB) 

1.0 -Secretárío: 

2.0 -Suplente: 

l3enjamln Farah <MDB - GBl 

Ney Braga (ARENA - PRl 

2 .o -Secretário : 
3.0-Suplente: LlDERANÇA DA MINORIA 

Líder: Lenoir Vargas (ARENA - SCl 
Nelson carneiro (MDB - GB) Clodomir Milet (ARENA - MA) 

s.o-secretário: 
Guido Mondln (ARENA - RSJ 

4.0 -Suplente: 

'l'eot6nio Vilela (ARENA - ALl 

Vice-Lideres: 
banton Jobim CMDB - GBJ 
Adalberto Sena CMDB - ACl 

COMISSOES 
Diretora: Ed!th Ba!assini 
Local: 11.0 andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Rama! 300. 

A) COMISSOES PER~l.II.NENTES 
Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - <CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SuPLENTES 

ARENA 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Finança.. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAIR) 
(7) MemorosJ 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Gu!omard 
Waldemar Alcântara 
Dlnlll'te Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Osires Teixeira. 
Lourival Baptista 

MDB 
Franco Montoro 

Secretário; Geraldo Sobral Rocha. - R. 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

3) COMISSA O DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros} 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Daniel Krteger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 
TITULARES 

Daniel Krieger 
Acc!oly Filho 
José Augusto 
Wílson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 
Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 
Osires Teixeira 

MDB 
Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - <CDF) 
Cll Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emíval Caiado 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Filin to Müller 

MDB 
Adalberto Sena Nelson Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues CQsta. 
mal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 

- Ra-

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 
Exteriores. 



JunhC> d~ 1972 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio Jf) Sexta-telra 16 tm 

5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

OI Membros) 

COMPOSIAO 

Presidente: Magalhães Plnto 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franeo 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvídio Nunes 

Lulz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARIINA 

Domiclo Gondim 

José Augusto 

Geraldo Mesquita 

Fiá vi o Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montoro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, à.s 16 horas 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 

Comissão. 

I) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CECJ 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

'l'ITULARES 

Gustavo Capanema 
João Cleofas 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Banjamln Farah 

SuPLENTES 

ARENA 
Arnon de Mello 

Helvídio Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 300 

Reuniões: Quartas-feiras, ãs 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMlSSAO DE FINANÇAS - <CF) 
<17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: João Cleofas 
VIce-Presidente: Vlrgillo Távora 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto castello-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 
João Cleoras 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra. 

Amaral Peixoto 
Franco Montoro 
Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARBNA 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krleger 
Milton Trindade 
Dlnarte Mariz 
Emlval Calado 
Flávio Brito 
Eurico Rezende 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314 
Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente; Franco Montoro 
VIce-Presidente: Heitor Dle.a 

TITULARES 

Heitor Dias 
Domlcio Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

SUPLENTES 

ARIINA 
Wilson Campos 
Accloly Filho 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Oonzaga - Ra· 
mal 310. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comlssão de Relações Ex­

teriores. 
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i) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CMEl 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Benjamin Farah 

Arnon de Meno 

Luiz Cavalcante 

Leandro Maciel 

MUton Trlnclade 

Domicio Gondim 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPI&NTES 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernande& 

José Gulomar<! 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcua VInicius Goulart Gonzaga - Ra­

mal·310. 

Reuniões: Terças-!elras, às 11 horas. 

Local: Sala de Reuniões ela Comissão de Relações Ex­

teriores. 

18) COMISSAO DE REDAÇAO - (CRI 

(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
VIce-Presidente: Danton Jobim 

TITULARES 

Antônio Carlos 

José Llndoso 

Filinto Müller 

JoSé Augusto 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

C a ttete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: Terças-feiras1 às 15 horas. 

Local: Auditório 

11) COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 

05 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
VIce-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Amon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accloly Filho 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 
Milton Cabral· 
Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
Jessé Freire 
VIrgílio Távora 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga - R~­

mal 310. 
Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

12) COMISSAO DE SAúDE - (CSl 
<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Fernando Corrêa 

VIce-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITULARES SUPLENTES 

ARENA 
Fernando Corrêa Saldanha Derzi 
Fausto Castello-Branco Wilson Campos 
Cattete Pinheiro Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcf.ntara 

Adalberto Sena 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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UJ COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - <CSN) 

(7 Membros! 

TlTUI..AR}!:S 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Tôrres 
VIce-Presidente: Flávio Brito 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
José Lindoso 
Vlrgílto Távora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

Alexandre Costa 
Orlando Zanca.ner 
Milton Trindade 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312. 

Reuniões: Qulntas~felra.s, às 16 horas. 
Local: Auditório. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

- (CSPC) 

!7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TI'fULARES 

T;:~.rso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jeasé Freire 

TITULARES 

ARENA 
Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Amaral Peixoto Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ram&l 303. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMliNICAÇ<IES 

E OBRAS PúBLICAS - !CT) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Pr .. !dente: Alexandre Costa 

SUPLENTES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
r.!lltor> Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Dan ton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dlnarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 
Secretária: Lêda Fereira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: Quartas~teira.s, às 17 horas. 

Local: Sal.a de Reuniões da Comissão de Finanças. 

8) COMISS<IES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inq_uériio 

Chefe: J. Ner Passo• Dantas 

Local: 11.0 andar do Aneso 

Telefone: 24·8105 - Ramal 303 

ll Comissões Temporárias para Projetot do COD&'rtAO Na-
cional. 

2) Comissões Temporárias para Apredaçio cte Veto•. 
3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (arl. 
90 do Regimento Comum). 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Editada pelo Senado Federal 

DIRE'J:ORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Di~o 

UYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NúMEROS PUBLICADOS 
Crf 

- março, n.0 1 (1964) •• ••• •• •• • •• •••••• •• ••• 5,00 
- Junho, n.• Z (1984) .. • ............ ... • .... 5 00 
- setembro, .n.0 3 (1964) •• , ................ H esgotada 
- dezembro, n.0 4 <1964) •••••••••••••• , • • • • 5,00 
- março, n.0 5 <1965> .•••••• ····~········ •• 5,00 
- junho, n.• 6 0965) . . . . .. .. .. • .. • .. .. .. .. • 5,00 
- setembro, n.0 7 U96&> •••••• , ••••••••• , • • • 5,00 
- dezembro, n.0 8 (1965) •• , •• , •••••••••••••. esgotada. 
- março, n.0 9 (1966) ........... , • : .. ; .. . •• " 
- junho, n. o 10 (1966) • , ••••.••••••••••.•• , • " 

INDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 10 <enviarem04 gratuitamente a 
quem n~ solicUar): 

Cr$ 
- setembro, n.0 11 (1966) •••••••••••••••••• , esg?,tada. 
- outubro a dezembro, n.o 12 (1966) ••.••••• 
- janeiro a. junho, n.oa 13 e 14 (1967) . • . • • • " 
- julho a dezembro, n.os 15 e 16 (1967) • • . • • 5 00 
-janeiro a março, n.0 17 (1968) 04.......... 5,00 
- abril a junho, n.• 18 <1968) .. ,. ... ,. ,. .. ., 5,00 
- julho a setembro, n.o 19 (1968) • • • • .. • • • • • 5,00 
- outubro a. dezembro, n.o 20 <1968> • • • • • • • • 5,00 

tNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 20 <enviaremos gratuitamente a 
quem nos soUcitar) 

ANO VI - N'.• 21 - JANEIRO A MARÇO 
DE 1969 - Cr$ ~.011 

COLARORAÇAO 

O Direito Financeiro na. ConstUuJçio de 196' 
Ministro Aliomar Baleeiro 

O l)freJto Penal na Constituição de 196'7 
Professor Luiz Vicente Cernicchlaro 

Abuso de Poctn das Comi$S6ee Parlamentares de Inquérito 
Professor Roberto Rosas 

O Tribunal de Contas e as DeUbe.raçõea sobre' Jqamento 
da Lep.Udade das Concessões 

Doutor Sebastião B. Affonso 
Controle Financeira du Autarquias e Empresas Públlcas 

Doutor Heitor Luz Filho 
DOCUMENTAÇAO 
Suplência 

Norma Izabel Ribeiro Martins 
PESQUISA 
O Parlamentarismo na Repúblfea 

Sara Ramos de Figueiredo 

ANO VI - N.• 22 - ABRIL A JUNHO 
DE 1969 - Cr$ 5,00 

COLARORAÇAO 

O Dlreit.o Processual na Constituição de 196'7 
Professor Franctsco Manoel Xavier de Albuquerque 

Tratamento Juridlco das Revoluções 
Doutor Clóvis Ramalhete 

O NQ'óclo Juridieo Intitulado "Fiea" e seus Problemas 
Desembargador Domingos Sávio Brandão Lima 

Doa Beeursos e111 A~ão Aefdentár:hw 
Doutor Paulo Guimarães de Almeida 

PROCESSO LEGISLATIVO 

Vetos- Le,lslaçio do Distrito Fede~al 

Jesse de Azevedo Barquero e Santyno Men~es dos Santos 

DOCUMENTAÇAO 

B.eculamentação das Profissões - Técnico de AdministJ'a91e 
e Economista 

PESQUISA 

Capitais Estrancelros no BrasU 

Ilvo Sequeira Batista 

ANO VI - N.' 23 - JULIIO A SE'J:ElmJRO 
DE 1969 - Cr$ 5,00 

COLABORAÇAO 

DA Função da Lei na Vida dos Entt:s Paraestatais 

Deputado Rubem Nogueira 

Do Processo da" Ações Sumárias Trabalhistas 

Desembargador Domingos Sé.vio Brandão Lima 

Aspectos do Controle da Constitucionalidade das Leis 

Protessor Roberto Rosas 
Disponibilidade Grátieo·Editolial da Imprensa Especializa.cla 

Professor Roberto AtUa Amaral Vieira 

DOCUMENTAÇAO 

A Presid.éneia do Connesso Nacl&naJ - JneompatlbtUdadn 

Sara Ramos de FigueiredO 

A ProUssáo de Jornalista 

Fernando Giuberti Nogueira 

ANO VI - N.• !I - OUTU8RO A DEZEMBRO 
DE 1969 - Cr$ 10,00 

COLABORAÇAO 

JneonstitueionaUdade de DeetetOos~lets sobre In~tectbWdadd 

Senador Josaphat Marinho 

Aspectos do Poder Judiciário Americano e Brasuelro 
Professor Pauuno Jacques 

"Mandaium Jn Rem Suam" 
Desembargador Domingos Sávio Brandã() Lima 

Aspeetos dos Tribunais de Contas 

CODIGOS 
CoDIGO PENAL 

1.• parte: 

Professor Roberto Rosas 

I - Anteprojeto do Ministro Nelson Hull.grta 
11 - Exposição de Motivos do Ministro Francisco Cant• 
pos (Código Penal de 1940) 
Ill - Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva 
<Código Penal de 1969> 

CoDIGO PENAL 
2.11- parte: Quadro ComparatJV"o 
Decreto~Jei n.o 1.004169 e Decreto·lei n.0 2.848/40, com 
legislação correlata -

Leyla Castello Branco Rangel 
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ANO VII - ·N.0 25 - JANEIRO A MARÇO 
DE 1970 - Cr$ 10,00 

:HOMENAGEM 
Senador Aloysio de Carvalho Filho 

COLABORAÇAO 

Evolução Histórica e Perspectivas Atuais do Estado 
Professor Wilson Accioll de Vasconcellos 

A Suprema Corte dos Estados Unidos da América 
Professor Geraldo Atal!ba 

A Eterna Presença de Rui na. Vida Jurídica Brasileira 
Professor Otto Gll 

X Congresso lnternadonal de Direito Penal 
Professora Armida Bergamlni Miotto 

A Sentença Normativa e sua Classificação 
Professor Paulo Emillo Ribeiro Vllhena 

PROCESSO LEGISLATIVO 

DECRETOS-LEIS 
Jesse de Azevedo Barquero 

DOCUMENTAÇAO 
Advocacia - Excertos Legislativos 

Adolfo Er!c de Toledo 

CóDIGOS 

Códl~ro de Direito do Autor 
Rogério Costa Rodrigues 

ANO VII-N.• 26-ABRIL A JUNHO DE 1970-Cr$10,00 
COLABORAÇAO 

Inconstitucionalidade do Deereto...:tei sobre Censura Prévia 
· Senador Josaphat Marinho 
Sociologia das Regiões Subdesenvolvidas 

Professor Pinto Ferreira 
Poder de Iniciativa das Leis 

Professor Roberto Rosas 
O Sistema Representativo 

Professor Paulo Bonavldes 

CóDIGOS 
CóDIGO PENAL MILITAR 

1.• parte: 

I - Anteprojeto de Código Penal M!Utar 
Autor: Ivo d'Aqulno 

II - Exposição de Motivos 
Ministro Gama e Silva 

2.• parte: 
Quadro Comparativo - Decreto-lei n.• 1.001, de 
21-10-69; Decreto-lei n.0 6.227, de 24-1-44 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

CóDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR 
LEI DE ORGANIZAÇAO JUDICIARIA MILITAR 
JUSTIÇA MILITAR E SEGURANÇA NACIONAL 
J!IIIENTARIO DE LEGISLAÇAO 

ANO VII - N.• 27 - JULHO A SETEMBRO 
DE 1970 - Cr$ 10,00 

APRESENTAÇAO 
Simpósio de Conferências e Debates sobre o Novo Código 

Penal e o Novo Código Penal Militar 
Punição da Pirataria Marítima e Aérea 

Professor Haroldo Valladão 

Visão Panorâmica cio Novo Códlfo Penal 
· Professor Benjamin de Moraes 

A Menoridade e o Novo Códi~ro Penal 

Professor Allyrlo Cavallleri 
Inovações da Parte Geral do Novo Código Penal 

Professor Rafael Clrlgllano F'ilho 
Desporto e Direito Penal 

Jurista Francisco de Assis Serrano Neves: 
Dependência (Toxicomania) e o Novo Código Penal 

Professor Oswaldo Moraes de Andrade 
O Novo Códlco Penal Militar 

Professor Ivo d'Aquino 
Aspectos Criminoló(ica:s do Novo Código Penal 

Professor Virgílio Luiz Donnlcl 
A Medicina Legal e o Novo Código Penal 

Professor Olímpio Pereira da S!lva 
Direito Penal do Trabalho 

Professor Evaristo de Moraes Filho 
O Novo Côdigo Penal e a Execução da Pena 

Doutor Nerval Cardoso 
Direito Penal Financeiro 

Professor Sérgio do Rego Macedo 
Os Crimes contra a Propriedade Industrial no Novo Códi1o 

Penal 
Professor Carlos Henrique de Carvalho Fr::~es 

A CiviUzação Ocidental e o Novo Código Penal BrasileiJ'>!l 
Jurista Alcino Pinto Falcão 

ANO VII - N.0 28 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1910 - Cr$ 10,00 

íNDICE 
COLABORAÇAO 
A Administração Jndireta no Estado Brasileiro 

Professor Paulino Jacques 
O Papel dos Tribunais de Contas e o Desenvolvimento Na­

cional 
Professor José Luiz Anhaia Mello 

O Imposto únicfo sobre Minerais e a Reforma Constitu­
cional de 1969 

Doutor Amâncio José de Souza Netto 
Problemas Jurídicos da .Poluição do Som 

Desembargador Gervásio Leite 
O Direito Penitenciário - Importância e Necessidade do 

seu Estudo 
Professora Armida Bergamini Miotto 

Regime Jurídico dos Militares do Distrito Federal 
Doutor José Guilherme Vlllela 

O Direito não t.; Está Sendo 
Doutor R. A. Amaral VIeira 

PROCESSO LEGISLATIVO 
Algumas Inovações da Emenda Constitucional n. o 1/69 

Diretoria de Informação Legislativa 
PESQUISA 

Jtiri - A Soberania dos Veredictos 
Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

ARQUIVO HISTóRICO 
Documentos s<>bre o índio Brasileiro (1500-1822) -1.• parte 

Leda Maria Cardoso Naud 
Os pedidos devem ser endereçados à Fundação 

Getulio Vargas - Sede: Praia do Botafogo. 190 -
ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende também 

pelo Serviço de Reembolso Postal) - L<>jas: No 
Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em 

Brasília: SQS 104, Bloco A, Loja 11 - Em Sã·o Paulo: 
Av. Nove de Julho, 2.029- C.P. 5534. 
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